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PROPOSTA NO 34OIJFPN I 2026

Assunto: Aprovação da minuta do Contrato de Delegação de Competências

Higiene Urbana e o envio à Assembleia de Freguesia para ratificação

Considerandor

a) Que a Câmara Municipal de Lisboa aprovou a transferência de verbas

extraordinária para a Junta de Freguesia do Parque das Nações de modo a esta

garantir uma gestão assente na otimização da utilização de infraestruturas e

recursos para ao nível da Higiene Urbana, com incidência na limpeza das vias

e espaços públicos, em particular na recolha de resíduos indevidamente

depositados junto a ecopontos e vidrões na freguesia do Parque das Nações;

b) Que a minuta do Contrato de Delegação de Competências Higiene Urbana foi

aprovada em reunião da Câmara Municipal de Lisboa e está prevista a

aprovação pela Assembleia Municipal durante o mês de Setembro;

Propõe-se:

Que seja aprovada a minuta do Contrato de Delegação de Competências-Higiene

Urbana em anexo e o respetivo envio à Assembleia de Freguesia do Parque das

Nações igualmente para aprovação minuta e autorização para assinatura sujeita à

aprovação da Assembleia Municipal.

Lisboa, 24 de agosto de 2026

O Presidente

C,-u A^)*
Carlos Ardisson



Jt]NTÂ l)F. FRn(;UnslA

DELTBERAçAO DA JUNTA DE FREGUESIA

(texto aprovado em mínuta)

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 57.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n.o75/2013, de L2de setembro, e do Código do Procedimento

Administrativo, a Junta de Freguesia aprovou em minuta o texto da deliberação

tomada em Reunião Ordinária Pública de 27 de agosto de 2026.

Proposta N.o 340/JFPN/2026, subscrita pelo Presidente, que se anexa.

Votaçã o: A?MIJ¡O- ?oÂ U¡l ¡ul*t In ¡ t)¿<

Aos vinte e sete dias do mês de agosto de 2026

O Presidente

C^uA,L
Carlos Ardisson
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MTNUTA DE coNTRATo DE DELEcAçÃo oe comperÊNcns

Entre:

MUNICíP¡O DE LISBOA, pessoa coletiva no 500 051 070, na Praça do Município,

concelho de Lisboa, neste ato representada pela Exmo. Senhora Vereadora, Dr." Joana

Baptista, e adiante designada por Primeira Gontratante;

E

Freguesia pessoa coletiva n.o , com sede na , concelho de

Lisboa,aquirepresentadapeloSenhor(a)-,naqualidadedeExmo.(a)
PresidentedaJuntadeFregueSia-,compoderesparaoato,adiante
designada por Segunda Contratante,

Gonsiderando que:

t- FUNDAMENTAçÃO DE FACTO

1. A Lei n.o 5612012 de 08 de novembro iniciou um processo único de

descentralizaçáo entre autarquias locais proporcionando uma articulação e

cooperação cada vez maior entre o Município de Lisboa e as 24 freguesias que

compõem a área geográfica de todo o Município.

Este processo que se se iniciou após as eleiçöes autárquicas subsequentes à

reforma administrativa de Lisboa com a constituição dos novos órgãos

autárquicos ao nível das freguesias e com a assunção de novas competências

próprias por parte das mesmas, como é o caso por exemplo da limpeza urbana,

do licenciamento e de novas competências de gestão do território.

Ao longo dos últimos anos as freguesias de Lisboa conseguiram com sucesso

adaptar a sua estrutura organizacional de forma a acolher mais competências,

para além das decorrentes do quadro legal.
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4. Os relatórios de Monitorizaçäo do Processo de Reforma Administrativa de Lisboa

apontaram para a necessidade de "abertura de novas direções e possibilidades

para a governação de proximidade", identificando com muita clareza que nos

encontramos numa nova etapa que evidencia novas "posturas e soluções de

carácter diferenciador (face ao paradigma anterior), quer no que concerne às

áreas de competências herdadas quer ainda em novas dimensões de ação

pública de proximidade entretanto abertas".

5. Existem situaçöes pontuais no setor da higiene urbana, em especial, necessidade

de recolha de resíduos que exigem intervençäo célere, eficaz e eficientes

soluçöes, cuja execuçäo pelas Freguesias poderão ser alcançados de melhor

forma.

6. Nos últimos anos assistimos a um aumento da produção de resíduos

7. Por comportamentos cívicos menos próprios, são depositados com regularidade

resíduos de forma incorreta junto a ecopontos (de superfície ou enterrados) e

vidrões.

8. A recolha de resíduos, indevidamente depositados junto de ecopontos e ecoilhas

de superfície, ecopontos subterrâneos e vidrões carece de intervenção célere no

sentido de conseguirmos ter uma cidade limpa e com melhor qualidade de vida.

Fundamentação de Direito

9. Nos termos do artigo 23.o da Lei n.o 7512Q13, de 12 de setembro, constituem

atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as respetivas Juntas de

Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas

populaçöes, designadamente no domínio do ambiente.

10. Nos termos da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, que estabeleceu o Regime

Jurídico da Delegação de Competências dos municípios nas freguesias - artigos
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116o e ss.-, se determina que estas delegaçöes devem ter como objetivo a

promoção da coesão territorial, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às

populações e a racionalização dos recursos disponíveis.

11. Mais prevê o diploma supra indicado que as referidas delegações de

competências devam ser formalizadas mediante a celebração de contratos

interad mi nistrativos.

12.Tais contratos, nos termos dos artigos 115.o e 122.0 do mesmo diploma legal,

deverão prever designadamente, os recursos patrimoniais e financeiros

necessários e adequados ao exercício das competências delegadas.

13. No âmbito das cornpetências atribuídas nos artigos 16.0 e 33.o do Regime Jurídico

das Autarquias Locais, consagrado na Lei n.o7512013, de 12 de setembro, e após

autorização dos órgãos deliberativos competentes, nomeadamente Assembleia

Municipal e Assembleias de Freguesia, o Município de Lisboa e as Freguesias de

Lisboa pretendem contratualizar a delegação de competências subjacente,

14. ïendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação

de competências, o presente contrato subsume-se nas disposições conjugadas

nos artigos 116.o a 123.0, e suas legais remissöes, doAnexo là Lei n.o7512013,

de 12 de setembro, e nos princípios gerais da atividade administrativa

consagrados no Código do Procedimento Administrativo.

E celebrado o presente contrato de delegação de competências, nos termos e

para os efeitos previstos nos artigos 116.o e seguintes do Regime Jurídico da

Delegação de Competências, aprovado pela alínea c) do n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o

7512013 de 12 de setembro e publicado em Anexo I à mesma Lei, o qual se rege

pelas seguintes cláusulas:

CAPíTULO I

DrsPosrçöes ceRArs
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sEcçÃo I
DELEcAçÃo oe conlperÊNcns

Cláusula Primeira

Objetivo da delegação

O presente contrato de delegação de competências tem como objetivo:

a) No âmbito do espaço público e,equipamentos urbanos:

i. Contribuir para a diversidade de funções;

ii. Promover a melhoria dos espaços disponibilizados e dos serviços

prestados;

iii. Racionalizar os recursos disponíveis para o efeito.

Cláusula Segunda

Objeto contratual

Pelo presente contrato, a Primeira Contratante e delega na Segunda Contratante a

competência para recolha de resíduos indevidamente depositados junto de ecopontos de

superfÍcie, ecoilhas, ecopontos subterrâneos e vidrões.

Gláusula Terceira

Competências da Segunda Contratante

1- Promover todas as açöes que garantam o cumprimento do objetivo da delegação,

designadamente:

a) Elaborar os percursos efetuar e definir a sua periodicidade;

b) Definir medidas para atuação em situaçöes excecionais, intempéries, vandalismo

e outras;

c) Definir regras de controlo da eficácia da implementação das medidas praticadas.

2- Assumir a reparação e indemnizaçäo de todos os prejuízos que, por motivos que lhe

sejam imputáveis e que resultem da própria natureza dos trabalhos a realizar sejam

sofridos por terceiros, em consequência do seu modo de execução, da atuação dos
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funcionários e do incorreto comportamento ou falta de segurança de materiais e

equipamentos.

3- Assumir todos os danos causados no decorrer da execução dos trabalhos objeto do

presente contrato pelo seu pessoal, quer aqueles sejam de natureza humana ou material,

devendo reparar com urgência e a expensas suas os danos que porventura ocorram.

4 - Realizar o objeto do presente contrato previstos sem qualquer quebra de continuidade

ou qualidade da dos n ainda que, para tal, tenha

de recorrer a situações alternativas;

5 - Cooperar com a primeira contratante no acompanhamento e controlo do exato e

pontual cumprimento do presente contrato prestando todas as informaçöes necessárias à

sua boa execução.

6 - Apresentar relatório final, no prazo de 30 dias após a cessação do presente contrato,

do progresso de execução dos trabalhos desenvolvidos no âmbito do objeto do mesmo,

com o seguinte conteúdo obrigatório:

a) Equipamentos intervencionados e sua localização

b) Data e horários

c) Pontos intervencionados com indicação do número equipamentos por ponto e

classifìcação das quantidades removidas: de pequena quantidade até quantidade

excecional;

d) Viaturas utilizadas- número e tipo de viaturas.

e) Constituição das equipas operacionais: número de elementos e função

desempenhada.

f) Lista com identificaçäo dos locais problemáticos- locais com maior quantidade de

resíduos.

g) ldentificação de equipamentos degradados, danificados, avariados ou vandalizados

com identificação do tipo de dano;

h) Reclamações apresentadas na Junta de Freguesia sobre deposição indevida de

resíduos com evidência do seu conteúdo.

r
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7 - Facultar todos os elementos contabilísticos ou outros que venham a ser solicitados

pela Primeira Contratante no âmbito do presente contrato.

8 - Aplicar e administrar de boa-fé e no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos

aplicáveis os recursos financeiros que lhe forem disponibilizados tendo em conta o objeto

do presente contrato.

Gláusula Quarta

Competências da Primeira Contratante

No âmbito do objeto contratual, a Primeira Contratante, assume as seguintes ações:

a) Participar, assegurando os recursos financeiros necessários, nos termos

estritamente previstos no presente contrato;

c) Acompanhar as ações, mediante os relatórios, informações e elementos

facultados pela Segunda Contratante.

sEçÃo 2

CoNTROLO E OUTRAS DISPOS|çÖES

Cláusula Quinta

Monitorização

A execução do presente contrato será monitorizada, a todo o tempo e de forma contínua,

pelos respetivos serviços municipais, que para o efeito, podem promover reuniões

conjuntas com a Freguesia e seus órgãos e as visitas que se mostrem necessárias, para

controlo do objeto do presente contrato.

Gláusula Sexta

Modificação, Revogação e Resolução

1- O presente contrato pode ser modifícado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo

entre as partes.
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2- O presente Contrato pode ser modificado unilateralmente por qualquer uma das partes

com fundamento invocado em razöes de interesse público ou a alteração anormal e

imprevisível das circunstâncias, nos termos legalmente aplicáveis, devendo a

modificação revestir a forma escrita.

3 - A primeira contratante pode modificar unilateralmente com fundamento invocado em

razões de interesse público ou a alteração anormal e imprevisível das circunstâncias

O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das partes, nos seguintes

CASOS:

a) Por incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Contratantes;

b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal

e imprevisível das circunstâncias.

sEçÃo 3

RECURSO FINANCEIRO

Cláusula Sétima

Recursos Financeiro

1 - Os recursos financeiros necessários ao exercício da competência delegada, de

acordo com o presente contrato são 50.000,00 € (cinquenta mil euros).

2 - Os recursos financeiros são afetados do seguinte modo:

a) Uma única prestação, no montante de 50.000,00 € (cinquenta mil euros), será

transferida até 30 dias após a assinatura do contrato.

CAPíTULO II

DrsPosrçÕes r¡ruers

Gláusula Oitava

Entrada em vigor e Período de vigência

1 - O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura pelas Partes.

2 - O período de vigência do contrato é até 31 de dezembro de 2026, não excedendo

assim a duraçäo do mandato da Cåmara Municipalde Lisboa.
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O presente contrato será assinado digitalmente, sendo a data da sua assinatura a data

da última assinatura digital dele constante.

A Primeira Gontratante,

A Vereadora

Joana Baptista

A Segunda Contratante,

O(a) Presidente da Junta de Freguesía
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PROPOSTA NO 368 I JFPN I 2026

Assunto: Aprovação da minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo de

Delegação de Competências e de Cooperação e envio à Assembleia de Freguesia

Considerando:

Que foi aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa de 8 de setembro sob a

Proposta 426/CM/2026 (aprovada em RCML de29/O7/2026), a minuta da Adenda

ao Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências e de Cooperação

¡o 1B/UCT/DRJF/2023 (assinadô sob a Proposta ¡o 24O/CM/2023), com

prorrogação do prazo até 3L/L2/2O27, de modo a garantir a completa execução

do Contrato.

Propõe-se:

Que seja aprovada a minuta da Adenda ao Contrato Interadministrativo de

Delegação de Competências e de Cooperação e o respetivo envio à Assembleia de

Freguesia do Parque das Nações igualmente para aprovação da minuta e

autorização para assinatura.

Lisboa, 14 de setembro de 2026

O Presidente

euA"\
Carlos Ardisson



JtINTÂ Dß FRri( illl-:slÁ

DELIBERAçÃO ON JUNTA DE FREGUESIA

(texto aprovado em minuta)

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 57.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n,o75/2O13, de L2de setembro, e do Código do Procedimento

Administrativo, a Junta de Freguesia aprovou em minuta o texto da deliberação

tomada em Reunião Extraordinária de 16 de setembro de 2026.

Proposta N.o 368/JFPN/2O26, subscrita pelo Presidente, que se anexa.

Votação: AttloU¡Þ ?¡0 U¡.-r¡*.;i ¡iÐ¡.ùr¿.

Aos dezasseis dias do mês de setembro de 2026

O Presidente

6J-A^\
Carlos Ardisson
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MINUTA DE ADENDA AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAçÃO DE

CoMPETÊNCTAS E DE COOPERAçÃO COM A FREGUESIA DO PARQUE DAS

NAçOES

(Contrato n.o 1 8/UCT/DRJFi2023)

Entre

MUNICíP|O DE L¡SBOA, pessoa coletiva de direito público n.o 500 051 070, com sede na

Praça do Município, concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exmo. Senhor

Vereador Joäo Diogo Santos Moura, com poderes delegados e subdelegados através do

Despacho n.2631P12025, de 20 de novembro de2025, alterado e republicado no Despacho

n.561P12026, de 10 de fevereiro de 2026, adiante designada por Município de Lisboa ou

Primeira Contratante, adiante designada por Município de Lisboa ou Primeira Contratante.

FREGUESIA DO PARQUE DAS NAÇOES, pessoa coletiva n.o 510 878 393 com sede na

Alameda dos Oceanos, no 37 B, 1990-203 Lisboa, aqui representada pelo Exmo(a).

Senhor(a) Presidente da Junta de Freguesia, Carlos Francisco de Almeida Ardisson

Domingos, com poderes para o ato, e adiante designada por Freguesia ou Segunda

Contratante.

É celebrada a presente Adenda ao Contrato lnteradministrativo de Delegação de

Competências e de Cooperação n.o 18/UCT/DRJF|2023, aprovado por deliberação da

Assembleia Municipal de Lisboa sob a Proposta n.o 24AlCMl2023, ao abrigo do disposto

nos artigos 1 16.0 e seguintes do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado através

da Lei n! 7512013, de 12 de setembro, a qual se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula Única

(objeto)

1 - Nos termos da cláusula 11.o do Contrato lnteradministrativo de Delegação de

Competências e de Cooperação, cuja minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal de

Lisboa, através da Deliberaçäo n.o 22glAMLl2023, de 16 de maio (Proposta n.o

1
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24OlCMLl2023), as partes podem, por acordo, modificar, a todo o tempo, os referidos

contratos

2- Ao abrigo do disposto no n.o 2 da cláusula 13." do já identificado contrato, em casos

excecionais e devidamente fundamentados, o período de vigência do contrato pode ser

prorrogado.

3 - De acordo com a autorização para celebração da presente adenda constante da

Deliberação n.o /AML|2026 de 8 de setembro de 2026, tomada sobre a Proposta n.o

426lCMLl2026 de 29 de julho de 2026, o período de vigência do sempre mencionado

contrato é prorrogado até ao dia 31 de dezembro de 2027, passando o n.o 1 da cláusula

6.a desse contrato, nos termos do Anexo à presente Adenda, referente à Junta de

Freguesia do Parque das Naçöes, aprovado através das referidas deliberações e que

substitui o Anexo do contrato, a ter a seguinte redação:

Cláusula 6."

Valor Total de Recursos Financeiros

1 - O Município de Lisboa disponibilizará à Segunda Contratante, considerando

nomeadamente a execução física e financeira das intervenções desenvolvidas, o Valor

Total de Recursos Financeiros de € 2.362.077,00 (dois milhões, trezentos e sessenta e

dois mil e setenta e sete euros), para o exercício das competências e realizaçáo das

intervençöes objeto do presente contrato.

2 - O Valor Total de Recursos Financeiros referido no número anterior será transferido de

acordo com o seguinte plano de validação documental e pagamentos, conforme anexo:

. 1^ Prestação: 20o/o, € 472.415,40 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos

e quinze euros e quarenta cêntimos), após a outorga do presente contrato;

o 2 Prestação: 20o/o, € 472.415,40 (quatrocentos e setenta e dois mil, quatrocentos

e quinze euros e quarenta cêntimos), após a entrega e validação dos documentos

justificativos de despesas de execução de lOo/o do valor contratado;

. 3" Prestação: 30o/o, € 708.623,10 (setecentos e oito mil, seiscentos e vinte e três

euros e dez cêntimos), após a entrega e validação dos documentos justificativos de

2
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a

3-(

4-(
5-(

6-(

a

despesas de execução de 30% do valor contratado (acumulando 40o/o da despesa

executada);

4" Prestação: 27Vo, € 637.760,79 (seiscentos e trinta e sete mil, setecentos e

sessenta euros e setenta e nove cêntimos), após a entrega e validação dos

documentos justificativos de despesas de execução de mais 30% (acumulando

70% da despesa executada);

5a Prestação:3o/o,€ 70.862,31 (setenta e um mil, oitocentos e sessenta e dois euros

e trinta e um cêntimos), após entrega e validação dos documentos justificativos de

despesas de execuçäo de mais 30% (acumulando 100% da despesa executada);

);

);

);

).

Paços do Concelho de Lisboa, 14 de setembro de 2026

A presente adenda é feita em triplicado, ficando dois exemplares na posse da Primeira

Contratante e um na posse da Segunda Contratante.

Primeira Contratante,

Vereador

Segunda Contratante,

Presidente da Junta de Freguesia

J



ANEXO_Adenda JF PARQUE DAS NAçOES Contrato N_18/UCT/DRJF/2023

1 das

2 - Resumo Finance¡ro

lntervencõe¡ Apés ADENDA EÍxo ValorAdenda

Adaptacão do Contentor no EsÞaco Nascente

Reabititacão do EsDâco Públ¡co com Þroieto de autor - Exþo 98

desníveis/abât¡mentos - diversos loca¡s

Reformutacão do Pârque lnfantil, da Qu¡nta das Lârânieirâs

1 21A220,48

Reformutâção do Parque lnfant¡[ do CasaI dos Machados

Aouisicão e Ptantacão de Áruores de Érande porte - diversos [ocais 2

lnstalacão e reab¡litacão de s¡stemas de reaa em esDacos verdes e ftore¡ras 2

Jardim do Cabeco das Rotas - Requatificaçåo 2

Jard¡ns da A[ameda Centrat - Reab¡titação 2

Melhoria reformutacão drenaEem vias sarietas- diversos [oca¡s 2

2

986 957,6€

Reab¡t¡tação dos Jârd¡ns Garcia d Orta

3 0,0c

4 0,0c

Paroue Cãtisténico - zona ooente 5

Paroue Ger¡átr¡co - zonâ boente 5

1 56 898,8€

Reformutação do Pot¡desport¡vo CasaI dos Machados 5

fotal 07,

SltuaçãoPrev¡sto noCONTRATO Valor T¡ân3frrldo

fôtel 23gt¿o77.Oa 229121465

la prestãcãô trânsferênc¡a de 200/6 com execucão de 09ó 472415,4( 472415,44 Iransferido
Trânsfer¡do47241s,4( 472415,4(2a PrestaÇão _trensferênc¡a de 20% com execução de 10%

708 623,r( 70a623,14 Trânsferido3a Prestacão transferênc¡a de 30% com execução acumul.ade de 40%

637 760,7! 637 760,7r Trânsfer¡do4a Prsstâcão -transferênc¡a de 27% com execução acumulada de 70%

5a PrestaÇáo -trânsferênc¡a de 3% com execução âcumutâda de 1 00% 70862,31 0,0(

PI.vIsto AÞós ADENDA Valor ATrantforlr

2362lJ17.O4 70E6e31

472415.4t 0,0( Transferido13 Prestacão transferênc¡a de20%com execução de0%

472415,4( 0,0( Transferido2a Presteoão transferênc¡a de 20ÿo com execução de 10%

708 623.10 0,0( Transferido3a PÌestacão trensferência dE 30% com execueão ecumulada de40%

637 750.7S 0,0( fransferido4a Prestecão transferênc¡a de 27% com execução acumutada de 70%

70a62,31 70 862,31 qTransfer¡r5a Prestâção _transferência de 3%com execução acumuladâ de 100%























































































































JIiNTA DIi rRn(;rtrf,Sl^

PROPOSTA No 375 | TFPN | 2026

Assunto: Aprovação da minuta do Contrato de Delegação de Competências no

âmbito das Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente de Apoio à

Família (AAAF/CAF) e envio à Assembleia de Freguesia

Considerando:

Que foi aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa sob a Proposta

3e5/CM/2026, de 22 de julho, referente à celebração de Contratos de Delegação

de Competências no âmbito das Atividades de Animação e Apoio à Família e

Componente de Apoio à Família (AAAF/CAF) para os anos letivos 2026/2027,

2027/2028, 2028/2029 e 2029/2030.

Propõe-se:

Que seja aprovada a minuta do Contrato de Delegação de Competências no âmbito

das Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente de Apoio à Família

(AAAF/CAF) para os anos letivos de 2026/2027, 2027/2028, 2028/2029 e

2029/2030 em anexo e o respetivo envio à Assembleia de Freguesia do Parque

das Nações igualmente para aprovação da minuta e autorização para assinatura.

Lisboa, 15 de setembro de 2026

O Presidente

C^a4"L
Carlos Ardisson



JriNTA DE rRr.¡;Ur-SlÂ

DELIBERAçÃO ON JUNTA DE FREGUESIA

(texto aprovado em minuta)

Nos termos dos n.os 3 e 4 do aftigo 57.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, e do Código do Procedimento

Adminístrativo, a Junta de Freguesia aprovou em minuta o texto da deliberação

tomada em Reunião Extraordinária de 16 de setembro de 2026.

Proposta N.o 375lJFPN/2026, subscrita pelo Presidente, que se anexa

Votação: þlî,r^t^¡o ?o A U^JA,r))¿îiD^r)L

Aos dezasseis dias do mês de setembro de 2026

O Presidente

GuA,\
Carlos Ardisson
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GoNTRATO DE DELEGAçÃO Oe COMPETÊNCnS
AT¡VTDADES DE ANTMAçÃO E ApOtO À rAUíUl - COMPONENTE DE Apotoã

FAMÍLIA
AN OS L ETIVOS 2026 I 2027, 2027 12028, 2028 I 2029 e 2029 I 2030

ENTRE O MUNICÍPIO DE LISBOA
E A FREGUESIA DO PARQUE DAS NAçÕES

Ao abrigo do disposto no artigo 14.o da Lei n.o 5612012, de I de novembro e dos artigos 1 16.o

e seguintes do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.o 7512013, de 12

de setembro, nos termos da Proposta n.o 385/CM/2026, aprovada na reunião da Câmara
Municipalde Lisboa de2210712026 e na sequência das deliberações da Assembleia Municipal
de Lisboa, em 28 de julho de2026, através da Deliberação n.o 385/AML/2026 e da Assembleia
de

que autorizaram a celebração de contrato de delegação das competências
previstas nas alíneas a) e b) do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 2112019, de 30 de janeiro, os
recursos financeiros afetos e a respetiva minuta,

o MUNIGíPþ DE LISBOA, pessoa coletiva n.o 500 051 070, com sede na Praça do Município,
em Lisboa, neste ato representado, pelo Senhor Vereador da Câmara Municipal de Lisboa,
Rodrigo Mello Gonçalves, com competência delegada e subdelegada através do Despacho
n.o 2631P12025, de 20 de novembro, publicado no 3.o suplemento ao Boletim Municipal n.o

1657, de 20 de novembro de 2025, alterado e republicado pelo Despacho n.o 561P12026, de
19 de fevereiro, publicado no 1.o suplemento ao Boletim Municipal n.o 1670, de 19 de fevereiro
de 2026 e pelo Despacho n.o 1011P12026, de 14 de abril, publicado no 1.o Suplemento ao
Boletim Municipal n.o 1678, de 16 de abril, adiante designado por "Município",

e

a FREGUESIA DO PARQUE DAS NAçOES, pessoa coletiva n.o 510 878 393, com sede na
Alameda dos Oceanos n.o 37 B, 1990 - 203 Lisboa, neste ato representada pelo Senhor
Presidente, Carlos Ardisson, com poderes para o ato nos termos do disposto na alínea a) do
n.o 1 do artigo 18.o do regime jurídico das autarquias locais, aprovado pela Lei n.o 7512013, de
12 de setembro, adiante designada "Freguesia",

celebram o presente Contrato de Delegação de Competências que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Gláusula Primeira
(objeto)

1. O presente contrato tem por objeto a definição dos termos e das condiçöes da delegação
de competências, entre o Município e a Freguesia, no âmbito do desenvolvimento das
Atividades de Animação e de Apoio à Família (doravante "AuA/AF") e da Componente de

1
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Apoio à Família (doravante "CAF"), durante o período de 1 de setembro de 2026 a 31 de

julho de 2030, incluindo interrupçäo das atividades letivas.

Z, Estão abrangidas pelo presente contrato todas as crianças e alunos inscritos,

respetivamente, nos estabelecimentos de educação pré-escolar e escolas básicas do 1.o

Ciclo objeto do presente contrato, abaixo designados:

EBlVasco da Gama
EB Parque Nações - Norte

EB Parque das Naçöes
EB lnfante D. Henrique

3. No mês de agosto não há lugar a AAAF e CAF ou transportes, destinando-se este período

à avaliação e elaboraçäo de relatórios finais de execução das atividades, encerramento e

prestação de contas anualdas AAAF e CAF.

Cláusula Segunda
(Obrigaçöes do Município)

No âmbito do presente contrato, competirá ao Município:

a) Acompanhar a execução das competências delegadas nos termos do presente contrato,

nomeadamente, monitorizando o desenvolvimento das AAAF e CAF, podendo, para o
efeito, efetuar inquéritos de avaliação e controlo e visitas ao local onde decorrem as

atividades, bem como solicitar as informações ou os esclarecimentos que entenda

necessários;
b) Prestar o apoio técnico necessário, no âmbito das matérias delegadas, sempre que

solicitado pela Freguesia, e de acordo com a capacidade dos serviços municipais;

c) Acompanhar as atividades, mediante relatórios, informações e elementos facultados
pela Freguesia;

d) Validar, no período de 20 dias úteis, após a entrega pela Freguesia do relatório global

de avaliação das atividades, bem como do relatório de execução financeira, referente
ao valor dos recursos afetos nos termos do presente contrato;

e) Proceder à transferência das verbas necessárias ao exercício das competências
delegadas no presente contrato e que incluem valores para apoiar a execução das AAAF
e CAF, e caso as escolas identificadas no presente contrato sejam abrangidas, para
apoiar a coordenação local e o acompanhamento dos alunos utentes do transporte
escolar "Casa-Escola-Casa" nos estabelecimentos de ensino em que o mesmo é

efetuado;
f) Disponibilizar de acordo com os recursos existentes, formaçäo específica aos monitores

afetos às AAAF e CAF, com envolvimento da Freguesia na sua validação,

2
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Cláusula Terceira
(Recursos Humanos)

Atendendo a que atualmente não estão alocados as êvavAF e CAF recursos humanos próprios
do Município, no âmbito do presente contrato não são transferidos para a Freguesia quaisquer
recursos humanos.

Cláusula Quarta
(Recursos Patrimoniais)

Atendendo a que atualmente não estão alocados às AA/AF e CAF recursos patrimoniais
próprios do Município, no âmbito do presente contrato não são transferidos para a Freguesia
quaisquer recursos patrimoniais.

Cláusula Quinta
(Recursos Financeiros)

1. Os recursos financeiros a transferir para a Freguesia são os correspondentes aos
suportados pelo Município, através dos Protocolos de Colaboração para desenvolvimento
das AAAF e CAF, cujas regras de comparticipação para cálculo do valor estimado são
definidas conforme Anexo I deste contrato.

2. O Município disponibilizará à Freguesia o valor total estimado de 963.120,00 euros, para
o exercício das competências objeto do presente bontrato, nos estabelecimentos de
educação e ensino identificados no ponto 3 da presente cláusula, para os anos letivos de
2026 I 2027, 2027 I 2028, 2028 I 2029, e 2029 I 2030 .

3. Os montantes estimados a transferir por ano letivo, no âmbito das AAAF, estão distribuídos
da seguinte forma:

4. O valor total de recursos financeiros referidos no caso das AAAF, será transferido de acordo
com o seguinte plano de validação documental e pagamentos:

a) Primeira tranche: correspondente a 50% do valor estimado por ano letivo para AAAF, a
transferir após a assinatura do presente contrato, e em setembro de 2027, setembro de
2028 e setembro de 2O29;

3

laTranche
setembro

2aTranche

fevereiro
3aTranche

junho
4aTranche

setembroAgrupamento
Escotas

Estabelec¡mento
Ensino

50% 2OVo 20o/o lÙo/o

Vator anuaI
est¡mado

EBI Vasco da Gama 7 334,00 € 2 933,60 € 2 933,60 € 1 466,80 € 14 668,00 €

EB Parque Nações -
Norte 16 028,00 € 6 411,20 € 6 411,20 € 3 205,60 € 32 056,00 €Eça de Queirós

EB Parque das
Nações 14 228,00 € 5 691,20 € 5 691,20 € 2 845,60 € 28 456,00 €

Femando Pessoa EB lnfante D.
Henrioue l0 234,00 € 4 093,60 € 4 093,60 € 2 046,80 € 20 468,00 €

Total 47 824,00€, 19 129,60 € l9 129,60 € I564,80 € 95 648,00 €
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b) Segunda tranche: correspondente a 20o/o do valor estimado por ano letivo para AAAF, a

transferir durante o mês de fevereiro de 2027,2028, 2029 e 2030;

c) Terceira tranche: correspondente a 20% do valor estimado por ano letivo para AAAF, a

transferir durante o mês de junho de 2027,2028,2029 e 2030'

d) Quarta tranche: correspondente a 10% do valor estimado para as AAAF, de

acordo com a frequência efetiva das crianças que determinará o valor exato da

quarta prestação.

5. Os montantes estimados a transferir por ano letivo, no âmbito das CAF, estäo distribuídos

da seguinte forma:

6. O valor total de recursos financeiros no caso das CAF, será transferido de acordo com o

seguinte plano de validação documental e pagamentos:

a) Primeira tranche: correspondente a 25% do valor estimado por ano letivo para CAF, a
transferir após a assinatura do presente contrato, e em setembro de 2027, setembro de

2028 e setembro de 2029;
b) Segunda tranche: correspondente a 45% do valor estimado por ano letivo para CAF, a

transferir durante o mês de fevereiro de 2027, 2028, 2029 e 2030;

c) Terceira tranche: correspondente a 20% do valor estimado por ano Ietivo para CAF, a
transferir durante o mês de junho de 2027, 2028,2029 e 2030.

d) Quarta tranche: correspondente a 10% do valor estimado para as CAF, de acordo com
a frequência efetiva dos alunos que determinará o valor exato da quarta prestação.

7. A quarta prestação das AA/AF e CAF será sujeita a acertos, caso o montante atribuído se
revele de valor inferior ou superior que resulta da aplicação das regras definidas no Anexo I

deste contrato e fica condicionada à entrega do relatório finale de execução financeira.

8. Ao presente contrato de delegação de competências encontram-se associados os

compromissos no 6426002244 para AAAF e o n.o 6426002234 para CAF.

Cláusula Sexta
(Obrigações da Freguesia)

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, competirá à Freguesia:

4

4eTranche
setembro

laTranche
setembro

2aTranche
fevereiro

3aTranche
junho

25Va 45Vo 2OVo l.0o/o

Vator anual
estimado

Estabelec¡mento
EnsinoAgrupamento Escotas

10 612,80 € 4 716,80 € 2 358,40 € 23 584,00 €EBI Vasco da Gama 5 896,00 €

12 000,00 € 2'l 600,00 € I600,00 € 4 800,00 € 48 000,00 €EB Parque Naçöes -
Norte

4 309,20 € 43 092,00 €l0 773,00 € 19 391,40 € I 618,40 €

Eça de Queirós

EB Parque das
Nacões

3 045,60 € 30 456,00 €7 614,00 € 13 705,20 € 6 091,20 €Femando Pessoa
EB lnfante D.
Henrique

36 283,00 € 65 309,40 € 29 026,40 € 14 513,20 C, 145 132,00 €Total
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a) Promover todas as ações e procedimentos que garantam o cumprimento do objeto do
presente contrato de delegação de competências;

b) Definir a organização das atividades em parceria com o agrupamento de escolas,
respeitando a orientação pedagógica do(s) agrupamentos quanto à organização e
planificação das atividades a desenvolver no âmbito do presente Contrato, assim como
aceitar o acompanhamento da execução das AAAF e CAF, nos termos previstos na
fegislação aplicável, designadamente a Portaria n.o 644-N2015, de 24 de agosto, ou
legislação que venha a ser aprovada sobre a matéria;

c) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a
execução das atividades objeto do presente contrato, de modo a que contribuam,
simultaneamente, para a concretizaçäo das AAAF e CAF e para responder aos
principais desafios territoriais da Freguesia;

d) lnformar o Município, de imediato e por escrito, de qualquer facto ou ocorrência, ainda
que imputável a terceiros, que possa constituir alteraçäo ou extinção do funcionamento
das A/avAF e CAF;

e) Assumir todos os danos causados, no decorrer da execução das atividades objeto do
presente contrato, sejam de natureza humana ou material, devendo reparar, com
urgência e à sua custa, os danos que porventura ocorram;

f) Cooperar com o Município no acompanhamento e controlo do exato e pontual
cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua
boa execução, com a periodicidade definida no presente contrato e sempre que
solicitado pelo Município;

g) Aplicar e administrar, no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis, os
recursos financeiros tendo em conta o objeto do presente contrato, garantindo a
afetação das verbas atribuídas à execução das AAAF e CAF.

Cláusula Sétima
(Obrigaçöes adicionais da Freguesia)

1. No âmbito do desenvolvimento das AAAF e CAF, a Freguesia obriga-se a:

a) Assegurar as AAAF e CAF todos os dias úteis, inclusive nas interrupções letivas, nos

estabelecimentos que permaneçam em funcionamento, e caso as escolas identificadas
no presente contrato sejam abrangidas, a coordenação local e o acompanhamento dos
alunos utentes do transporte escolar "Casa-Escola-Casa" nos estabelecimentos de
ensino em que o mesmo é efetuado;

b) Assegurar a afetaçäo de recursos humanos para garantir o acompanhamento próximo

das crianças do pré-escolar em tempo letivo, durante o período de almoço, assegurando
a devida supervisão, acompanhamento educativo adequado e vigilância no espaço de
refeitório:

c) Respeitar as regras de segurança nos espaços onde se desenvolvem as AAAF e CAF,
de acordo com o previsto na legislação e regulamentação aplicável;

d) Disponibilizar e afetar os recursos humanos necessários ao funcionamento das A/fuAF e

CAF, estabelecendo, nomeadamente, um elemento com a função de coordenação;
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e) Efetuar a contratação dos recursos humanos no estreito cumprimento da lei,

nomeadamente no que diz respeito à apresentação do registo criminal, com menção

específica que se destina ao exercício de funções que envolvem contacto regular com

menores, devendo ter em conta a alocação de no mínimo um recurso humano por cada

grupo de vinte e cinco crianças/alunos;

f) Assegurar, em articulação com os órgãos de gestão dos agrupamentos de escolas, a

inscriçäo nas AAAF das crianças que se encontram a frequentar o estabelecimento de

educação, devendo estar devidamente comprovada a necessidade de prolongamento

de horário (entre as 17h:30 e as 19h00) por parte dos pais e encarregados de educação,

mediante a entrega de declaração da entidade patronal, constituindo fundamento para

tal:
i. A inadequação do horário de funcionamento do estabelecimento de educação pré-

escolar às necessidades comprovadas dos horários profissionais dos pais e
encarregados de educação;

ii. A distância entre o local de trabalho dos pais e encarregados de educação e o
estabelecimento;

iii. A inexistência de familiares disponíveis para o acolhimento da criança após o
encerramento do estabelecimento de educação pré-escolar.

g) Assegurar, em articulação com os órgãos de gestão dos agrupamentos de escolas, a
inscrição na CAF a todos os alunos matriculados no estabelecimento de ensino onde

esta se desenvolve, sempre que a inscrição seja solicitada pelos respetivos pais e

encarregados de educação;
h) Zelar e reparar, caso necessário, os espaços utilizados para o desenvolvimento das

AAAF e CAF, incluindo a limpeza dos mesmos;

i) Assegurar o material lúdico e de desgaste necessário ao desenvolvimento das A/av\F e

CAF;
j) Enviar ao Município, mensalmente, até ao 7.o dia útil do mês seguinte, com

conhecimento ao(s) Agrupamento(s) de Escola(s), o número de crianças e alunos a

frequentar as A,/fu\F e CAF nos estabelecimentos de educação e ensino identificados na

cláusula 1", por estabelecimento, conforme formulários/relatórios constantes do Anexo

ll ao presente contrato;
k) RemeteràCML, até30deoutubro de2026,2027,2028e2029, oregulamento, incluindo

o preçário divulgado aos pais e encarregados de educaçäo, o plano anualde atividades

e o mapa de recursos humanos afetos às AAAF e CAF;

l) Disponibilizar ao Município, com conhecimento ao(s) Agrupamento(s) de Escola(s),
relatórios de atividades intermédios (por período ou semestre, conforme aplicável), a

entregar durante os dez dias úteis subsequentes ao respetivo termo, através do
preenchimento de um formulários/relatórios, constantes do Anexo ll ao presente

contrato;
m)Enviar ao Município, até 31 de agosto, com conhecimento ao(s) Agrupamento(s) de

Escola(s), o relatório global de avaliação das atividades do respetivo ano letivo, bem

como o relatório de execução financeira, referente ao valor dos recursos afetos, nos
termos do presente contrato e do qualfará parte integrante, com preenchimento de um
formulários/relatórios, constantes do Anexo ll ao presente contrato.
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2. Ainda no âmbito do desenvolvimento das A,/av\F e CAF, a Freguesia obriga-se a reforçar a
contratação de monitores que assegurem o acompanhamento individualizado de crianças e
alunos com Necessidades de Saúde Especiais e que, tendo por base a avaliação do
agrupamento de escolas, careçam do referido acompanhamento.

3. Caso as escolas identificadas no presente contrato sejam abrangidas pelo serviço de
transporte escolar "Casa-Escola-Casa" deverá a Freguesia garantir a coordenação local do
acompanhamento dos alunos utentes deste serviço nos termos do Anexo I - Ponto C deste
contrato.

4. Nas situações em que, nos termos legais, se verifique o encerramento do estabelecimento
de educaçäo e ensino por decisão do órgão de gestão do agrupamento de escolas, decorrente
de situaçöes como falta de abastecimento de água, eletricidade, greve ou outras, não existirá
funcionamento de AAAF e CAF, sem prejuízo de soluçöes encontradas pela Freguesia que
sejam legal e operacionalmente admissíveis.

Gláusula Oitava
(Deveres dos Alunos e Encarregados de Educação)

1. Os pais, encarregados de educação e alunos devem contribuir para a execução do projeto
educativo, reconhecendo e respeitando a autoridade dos professores, do pessoal não
docente, respeitando em qualquer circunstância a integridade física e psicológica de todos
os membros da comunidade educativa, cumprindo regulamentos e orientações aplicáveis.

2. Constitui obrigação dos pais e encarregados de educação proceder ao pagamento
atempado das mensalidades.

3. A Freguesia pode, no âmbito das suas atribuições, em estreita articulação com o

agrupamento de escolas, nos termos do regulamento das atividades em vigor, aceite pelas
famílias no momento da inscrição, quando se verifiquem incumprimentos reiterados,
ponderar a limitação do acesso das crianças e alunos às atividades, designadamente, por
faltas ao nível de frequência, do incumprimento das regras de participação ou do não
pagamento das mensalidades devidas, entendendo-se por incumprimento o não
pagamento de duas mensalidades.

4. Em caso algum poderão ser cobrados às famílias valores relativos a inscrição

5. Os valores máximos das comparticipaçöes a suportar pelas famílias cujos alunos usufruam
das A/AAF e CAF säo os fixados no Anexo I - Comparticipação das Famílias ao presente
contrato, não podendo ser cobrado pela Freguesia qualquer outro valor para atividades a
realizar no mesmo período, nem praticar valores diferenciados em função da área da
residência das crianças ou alunos e/ou dos respetivos pais e encarregados de educação.

Cláusula Nona

7
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(Seguro Escolar)
1. A Freguesia deverá solicitar ao órgão de gestão do respetivo estabelecimento de

educação e ensino informação sobre a tipologia de atividades não cobertas pelo seguro

escolar obrigatário nos termos da lei.

2. A Freguesia deverá celebrar e manter em vigor um seguro de responsabilidade civil, que

cubra todas as ações e atividades não abrangidas pelo seguro escolar referido no parágrafo

anterior, nomeadamente, as realizadas fora do estabelecimento de educação e ensino e
durante as interrupções letivas, quando as mesmas não decorram sob a responsabilidade do

órgão de gestäo do respetivo estabelecimento de educação e ensino, nos termos do disposto

na Portaria n.o 413/99, de I de junho ou legislação que venha a ser aprovada sobre a matéria.

3. O seguro mencionado no parágrafo anterior deve cobrir igualmente as deslocações

necessárias entre a residência do aluno e o local onde decorrem as atividades.

Cláusula Décima

(Regulamento Geralsobre a Proteção de Dados)

1. O presente contrato encontra-se de acordo com o disposto e em total cumprimento do

Regulamento Geral de Proteção de Dados, aprovado pelo Regulamento (UE) 20161679

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, bem como das boas
práticas definidas e implementadas pelo Município.

2. Será outorgando pelas partes intervenientes no presente Contrato, um Acordo de
Tratamento de Dados, conforme Anexo lll a este contrato e que dele faz parte integrante.

Cláusula Décima Primeira
(Acompanhamento e monitorização)

1. Compete ao Município e à Freguesia fazer a monitorização da realização e resultados das
atividades, assim como o controlo e fiscalização do presente contrato, no âmbito das
obrigações contratuais e do respetivo desempenho físico e financeiro.

2. A execução do presente contrato será acompanhada de forma contínua pelo Município que
pode, a todo o tempo, solicitar à Freguesia documentos que considere relevantes e realizar
visitas aos locais onde se desenvolvem as atividades abrangidos pela presente delegação de

competências.

3. O cumprimento do estipulado nas alíneas k), l) e m) da cláusula sétima constitui condição
indispensável para a realizaçäo de ulteriores transferências financeiras a efetuar ao abrigo do
presente contrato.
4. O Município e a Junta de Freguesia deverão desenvolver, durante o ano letivo de
202612027, uma plataforma que assegure a gestão de AAAF e CAF, a qual deverá permitir a

monitorização das atividades desenvolvidas.

5. A plataforma supra mencionada deve permitir, designadamente, o mapeamento da oferta
e da sua implementação, o registo e acompanhamento do número de alunos envolvidos, com
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indicação específica do escaläo de apoio, bem como a produção, tratamento e análise de
dados de suporte ao planeamento, avaliação e tomada de decisão, promovendo uma gestão
integrada, transparente e baseada em evidência.

6. Os custos associados ao desenvolvimento da plataforma referida no parágrafo anterior,
serão suportados pelo Município.

Cláusula Décima Segunda
(Auditoria)

A execuçäo da delegação de competências objeto do presente contrato fica sujeita a auditoria,
a realizar pelo Departamento de Auditoria da Câmara Municipal de Lisboa, devendo a
Freguesia disponibilizar toda a informação e documentação julgada adequada e oportuna
para o efeito.

Gláusula Décima Terceira
(lncumprimento)

l. O incumprimento das obrigações resultantes do presente contrato por qualquer das partes
confere à outra parte o direito de o resolver total ou parcialmente.

2. O Município pode optar por, em situações que justifiquem a resolução, proceder à
suspensão temporária da transferência das verbas previstas na Cláusula Quinta até que se
encontre regularizada a situação.

Cláusula Décima Quarta
(Modificação, revogação e resolução)

1. O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre
as partes, devendo revestir a forma escrita e ser submetido aos respetivos órgãos autárquicos.

2. O presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das partes, nos seguintes casos:
a) Por incumprimento definitivo por facto imputável à outra cocontratante;

b) Por razöes de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e
imprevisível das circunstâncias.

2. Durante o período de vigência do presente contrato, as condições de comparticipação
financeira, deverão ser objeto de revisão pelo Município de modo a refletir a variação média

do índice de preços no consumidor.

4. O objeto do presente contrato será obrigatoriamente revisto em caso de alteração da

legislaçäo que regula esta matéria e que possa determinar a necessidade de alteração das

respetivas obrigaçöes.

Cláusula Décima Quinta
(Notificaçöes, informaçöes e comunicações)

I



Câmara Municipal de Lisboa

As notificações, informações e comunicaçöes a enviar por qualquer das partes são efetuadas,

por escrito, com suficiente clareza para que o destinatário fique ciente da respetiva natureza

e conteúdo e serão dirigidas aos endereços de correio eletrónico do Município (de.dase@cm-

lisboa.pt) e da Freguesia

Cláusula Décima Sexta
(Lacunas e dúvidas)

Na verificação de lacunas e resolução de dúvidas emergentes do presente clausulado,

aplicam-se as disposiçöes vigentes na Lei da Reorganizaçâo Administrativa de Lisboa (Lei n.o

56t2012, de 08 de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais (Lei n.o 7512013, de

12 de setembro, e no Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei n.o 412015, de 07

de janeiro).

Cláusula Décima Sétima
(Entrada em vigor e vigência do contrato)

O presente contrato produz efeitos a partir do dia I de setembro de 2026, vigorando até 31

de agosto de 2030.

O presente contrato é celebrado eletronicamente, ficando 1 (um)exemplar na posse de cada

uma das Partes.

Pelo Município de Lisboa Pela Freguesia do Parque
das Nações

(Rodrigo Mello Gonçalves) (Carlos Ardisson)

Anexos:
Anexo l- Condiçöes de Financiamento e Comparticipação das Famílias

Anexo ll - Formulários/Relatórios
Recolha mensal de dados_AAAF_CAF_CDC
Recursos Humanos_ AAAF_CAF_CDC
Relatório lntermédio de Atividades AAAF_CAF_ CDC
Relatório Global de Avaliação das Atividades AAAF_CAF_ CDC
Relatório Execução pi¡s¡çsi¡¿_AJAiAF_CAF_CDC

A)
B)

c)
D)
E)

Anexo lll - Acordo de Tratamento de Dados (ATD)
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ANEXO I do GDC - Condicöes de Financiamento e Comparticioacão
das Famílias

A - Financiamento Gâmara Municipal de Lisboa (CML)

1. Atividades de Animacão e Apoio à Família lAtuAFl - oré-escolar

O montante total previsto para apoiar a execução das atividades de apoio, incluindo interrupções das

atividades letivas, corresponde à soma da RG + lnterupção julho+ Adicional agosto, como especificado

abaixo:

AAAF - Cálculo do valor do subsídio (verba):

Verba = Regra Geral (RG) + lnterrupçäo julho (lJ) + Adicional agosto (AA)

i. Regra Geral(RG)

A comparticipaçäo mensal RG a aplicar é efetuada através da conjugação de quatro fatores:

A- Apoio por crianca, consoante escalão Açäo Social Escolar

- 50,00€/criança - Crianças escaläo A e com Necessidades de Saúde Especiais (NSE);

- 30,00€/criança - Crianças escalão B;

- 10,O0€/criança - Crianças escalão C ou s/ escalã0.

B - Apoio por orupo de crianças

- Apoio por grupo de 25 crianças - 250,00€

Exemplo: 1 a 25 crianças - 250,00€; 26 a 50 crianças - 500,00€; 51 a75 crianças - 750,00€,

e assim sucessivamente.

C - Apoio a crianæs NSE com medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão

alvo de Relatório Técnico-Pedagógico, conforme os Artigos 100, 200 e 210 do DL 54/2018, de 06

de julho, na sua redação atual, e cuja autonomia implica a alocação de um recurso humano

específico.

Este apoio carece de validaçäo pela direçäo do agrupamento de escolas.

ÞValor mensal por criança: 250,00€

ÞSe número de crianças a frequentar a AAAF igual ou superior a B:

2.000,00€/mês;

no

Þ Jardins de infância isolados - 8,00€/dia/sala;

Þ Jardins de infância integrados em escolas básicas do l'ciclo
8,00€/dia/grupo de 50 crianças.

ii. lnterrupçäo de julho (lJ)

Financiamento da CML no mês de julho

- 40,00€/criança - Crianças escaläo A e com Necessidades de Saúde Especiais (NSE);

- 20,00€/criança - Crianças escaläo B.
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iii. Adicional agosto (AA)

Adicional agosto= [(RC + lJ)] + 11

2. Gomponente de Apoio à Família ICAÐ - 1.o ciclo

O montante total previsto para apoiar a respetiva execuçã0, incluindo nas interrupções escolares,

corresponde à soma da RG + lnterrupção julho+ Adicional agosto como especificado abaixo, onde se

inclui o valor previsto para apoiar o acompanhamento dos alunos utentes do transporte escolar, como

pormenorizado no PONTO C

CAF - Cálculo do valor do subsídio (verba):

Verba = Regra Geral (RG) + lntenupção julho (lJ) + Adicional agosto (AG)

i. Regra Geral (RG)

A comparticipação mensal RG a aplicar é efetuada através da conjugação de quatro

fatores:

A- Apoio por aluno, consoante escalão de Ação Social Escolar

- 25,00€/aluno - aluno escalão A e com Necessidades de Saúde Especiais (NSE);

- 12,00€/aluno - aluno escalão B;

- 2,009aluno - aluno escalão C ou s/ escalã0.

B - Apoio por grupo de alunos

- Apoio por grupo de 25 alunos - 250,00€

Exemplo: 1 a 25 alunos - 250,00€; 26 a 50 alunos - 500,00€; 51 a75 alunos - 750,00€,

e assim sucessivamente.

C - Apoio a alunos NSE com medidas adicionais de suporte à aprendizagem e à inclusão alvo

de Relatório Técnico-Pedagógico, conforme os Artigos 100,200 e 210 do DL 54/2018, de 06 de

julho, na sua redaçäo atual, e cuja autonomia implica a alocaçäo de um recurso humano

específico.

Este apoio carece de validação pela direção do agrupamento de escolas.

ÞValor mensal por aluno: 250,00€

ÞSe número de alunos a frequentar a CAF igual ou superior a I
2.000,00€/mês;

i. lntenupcäo de iulho (lJ)

Financiamento da CML no mês de julho

Especiais (NSE);
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ii. Adicional aqosto (AA)

Adicional= (RG + lJ)l +'ll

B - Acompanhamento de crlancas de pré+scolar durante o período de almoco

Todas as crianças da educação pré-escolar devem beneficiar de acompanhamento durante o período de

almoç0, o qual deve ser assegurado pelos recursos humanos afetos às Atividades de Animação e de Apoio

à Família (AAAF).

O referido acompanhamento deve ser prestado no espaço do refeitório, durante o período de almoç0,

garantindo a vigilância permanente e o acompanhamento de proximidade, bem como zelando pela ordem,

disciplina e adequada organização do espaç0, de modo a assegurar um ambiente tranquilo e propício à

refeiçã0.

Apoio para acompanhamento das criancas no período de almoço:

Þ Jardins de infância isolados - 8,00€/dia/sala;

Þ Jardins de infância integrados em escolas básicas do lociclo

8,00€/dia/grupo de 50 crianças.

G . Transporte escolar Casa - Escola - Casa

ATR¡BUICöES DO CAF NO APOIO A ESTE SERVICO

a) Assegurar o acolhimento dos alunos até ao início das aulas e, se necessário, ao final da tarde

entre o final das atividades e a entrada nos/ autocanos;
b) No início do ano letivo devem ser recebidas as inscriçöes, que devem ser aceites caso os

alunos residam (ou um dos pais trabalhe) na área de influência do agrupamento de escolas e

a mais de 10 minutos, a pé, da Escola frequentada, e construídas/atualizadas listas de alunos

a transportar, por paragem/percurso, com respeito pelo Regime de Proteção de Dados; caso

existam dúvidas deveräo ser contactados os técnicos do município respetivos;

c) Quando forem recebidas e aceites inscriçöes, ou desistências, no decurso do ano letivo,

deverão originar atualizaçäo das listas existentes, que devem remetidas, regularmente, ao

Município, com conhecimento do agrupamento de escolas;

d) Colaborar com os vigilantes na organização dos alunos em grupos e respetivo

encaminhamento para os autocarros, de acordo com as listas de alunos por percurso /
autocarro;

e) Receber os alunos, que não tenham sido recolhidos pelos pais e encarregados de educação

ou por alguém autorizado por estes, nas paragens, e posterior contacto telefónico com o

responsável pela recolha, em último caso, com as autoridades competentes;

f) Comunicar às entidades competentes e acompanhar as crianças, em caso de acidente ou

noutra circunstância näo prevista;

g) Articular com os encanegados de educação a forma de atuaçäo em qualquer circunstância

em que tal se mostre necessário;

h) Articular informaçä0, quando necessário, com os vigilantes dos autocarros, nomeadamente,

quanto a alteraçöes diárias na assiduidade/presença dos alunos;
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Comunicar ao Município e ao agrupamento de escolas qualquer ocorrência que comprometa

o normal funcionamento do transpode escolar "Casa'Escola-Casa";

Participar na avaliaçäo do serviço de transporte escolar "Casa-Escola-Casa".

Nas escolas em que é efetuado o transporte escolar Casa - Escola - Casa, para a coordenação local e o

acompanhamento dos alunos utentes, aplica-se a seguinte regra de comparticipaçäo do transporte:

Se no. de alunos apoiados < 40: Transporte = n.0 de dias letivos x 3 horas/dia x I €/hora

Se no. de alunos apoiados 2 40: Transporte = n.o de dias letivos x 4 horas/dia x 8€/hora

D - Gomparticipacão das Famílias

noRrvlAs e vAloRes uÁx¡r'¡os oR coltrpRRt¡clpAcÃo e supoRrRR peus rAuíl-¡Rs

1. Em caso algum poderäo ser cobrados às famílias valores relativos a inscriçã0.

2. Constitui obrigação dos pais e encarregados de educação proceder ao pagamento atempado das mensalidades.

Em caso de incumprimento, o acesso das crianças e alunos às atividades, poderá ser condicionada, entendendo-

se por incumprimento o näo pagamento de duas mensalidades.

3. Nos casos em que a frequências das crianças/alunos apenas ocorra nas intenupções letivas, e ainda que estas

se repartam por dois meses¡ só pode ser cobrado o valor de uma mensalidade por cada intenupçä0, acrescido do

valor dia previsto.

4, Sendo as AAAF ou as CAF frequentadas por irmãos, os valores flxados para as mensalidades sofrem as

seguintes reduçöes: para o 1.0 trmâo20%; para o 2.o irmão: 30%; para o 3.0 irmäo: 40%; para o 4,0 irmäo: 50%;

para o 5.0 irmäo:60%.

5. 0s valores máximos das comparticipaçöes a suportar pelas famílias são os constantes dos quadros seguintes,

näo podendo ser cobrado qualquer outro valor para atividades a realizar no mesmo período, nem praticar valores

diferenciados em funçäo da área da residência das crianças ou alunos e/ou dos respetivos progenitores e/ou

encarregados de educaçã0.

A . VALORES MÁXIMOS A/fuAF:

Quadro Al:

i)

i)

Escalão A 5€
Escalão B 15€

EscalãoCouýescalão 25€

Escalão A 10€
Escalão B 30€

Escalão C ou s/ escalão 50€
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Quadro A2:

*O horário da interrupção letiva para quem frequenta AAAF completo (em tempo letivo)mantém-se, nomeadamente no horário
de saída (17:30), exceto se, para as interrupçöes letivas, tiver entregue a declaração obrigatória, conforme alínea f) da cláusula
7.4 do contrato.

Se a criança näo estiver inscrita na AAAF e pretender frequentá-las somente durante os períodos de interrupçäo
das atividades letivas, aplicam-se os valores máximos por criança, constantes no Quadro A3:

Quadro A3:

B . VALORES MÁX¡MOS CAF:

Quadro 81:

HORARIO
(intenupçQes

létivas)

ESCALÃO
ASE

VALOR ACRESCIDO AOvALmL/
CRIANCA

Escalão A 1€/dia
Escalão B 2€/diaou

AAAF Cornpleto +
extra-horário

AAAF

8:00h - 19:00h
Escalão C ou
s/ escalão 3€/dia

HORÁRIO ESCALÃO ASE VALOR / CR|ANçA

Escalão A 10 € + (1 € / dia de frequência)

Escalão B 30 €+ (2 € / dia de frequência)8:00h - 19:00h

Escalão C ou s/
escalão 50 € + (3 € / dia de frequência)

Escalão A 5€
Escalão B 10€CAF Acölhimento

8:00h - até início das aulas Escalão C ou
s/ escalão

15€

Escalão A 7€
Escalão B 20€CAF Conlplpto

8:00h -âté inicio das aulas e
término das aulas - até 19:00h Escalão C ou

s/ escalão
30€

5



Câmara Municipal de Lisboa

Quadro 82:

Se o aluno não estiver inscrito na CAF e pretender frequentá-las somente durante os períodos de intenupção das

atividades, aplicam-se os valores máximos por aluno, constantes no Quadro 83:

Quadro 83:

Pelo Município de Lisboa Pela Freguesia do Parque das Nações

Escalão A 7€+(1 €/dia)
20€+(2€/d¡a)Escalão B

Escalão C ou s/
escalão

30€+(3€/dia)

7 € + (1 € / dia de frequência)Escalão A

Escalão B 20 € + (2 € / dia de frequência)

30 € + (3 € / dia de frequência)Escalão C ou s/
escalão

(Rodrigo Mello Gonçalves) (Carlos Ardisson)
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Anexo ll do CDC - Relatórios/Formulários

A) Recolha Mensal Dados

Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF)/Componente de Apoio à

Família (CAF)

Ano letivo 202612027
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B) Recursos Humanos

Atividades de Animação e Apoio à Família / Gomponente de Apoio à Família
Ano Letivo 202 1202
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G) Relatório lntermédio de Atividades

Atividades de Animação e Apoio à Família e Componente de Apoio à

Família

Ano Letivo 202 1202 - loPeríodo/loSemestre

| -Carateri¡¡cão

L DeslgnaÉo do proicto anual da¡einoMdo (por escolal

ll - Desenyoþ¡mento do Pro¡€to - l.s Período/lssemestre¡

L Prlnclp¡b ãdyid¡d¡s desenvolvidas

¿ Aspstos Positlrcs {exempb: etfuldadælnoyadores, ecelteção da cornunidade, entr€ outræl

¡l

bl

cl

dl

3. Aspctoc ilGgat¡yoc (uanplor :tivldrdcs prognnadæ r nÍo realiradas; arøl'n$o da comunilade, reclamr¡Êes cntrc outms)

r¡

bl

cl

dl

lo !ürþ do dhlo¡lo no Ciltrålû dê Ocbtlç¡o dc ComF.f¡nde AAAF/CA', lf,Ë It dr Cüurd! ?r. êrte dHæ¡to d.ve s Goybdo tr6 ds dð útcb $bócqEms ¡o Gpctlvo
þrm.

A¡rup¿Íxntù EscDl¡i

¡nábclcdñ€nto dê EnrûE

krrt dâ F !ruè3h

l¡C¡l da fi¡¡rdoo¡menlo d¡¡ ¡tlvld¡dr¡
lre lore do crpego cccolarf

:nùd¡dê E¡êa¡torô
¡e¡¡llcfwll

r¡

bl

.l

dl

3



Gâmara Municipal de Lisboa

iLtonrdtuição dor Grupos
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CÂMARA MUNIcIPAL D E LISBOA

E

Acordo de Tratamento de Dados

Entre

Município de Lisboa, pessoa coletiva de direito público número 500 051 070, com sede na Praça

do Município, Paços do Concelho, Lisboa, neste ato representada pelo Senhor Diretor do

Departamento de Educação, Arqt.o Luís Nuno Ramos, no âmbito das competências

subdelegadas através do Despacho n.o 521P12026, de 12 de fevereiro, publicado no 3.o

Suplemento ao Boletim Municipal n.o 1669, de 12 de fevereiro e do Despacho n.o 3151P12025, de

29 de dezembro, publicado no 2.o Suplemento ao Boletim Municipal n.o 1663, de 02 de janeiro de

2026, alterado pelo Despacho n.o 601P12026, de 25 de fevereiro, publicado no Boletim Municipal

n.o 1672, de 5 de março de 2026, de ora em diante designada por Município de Lisboa ou

Responsável pelo tratamento de dados.

A Freguesia do Parque das Nações, pessoa coletiva n. o 510 878 393, com sede na Alameda

dos Oceanos n.o 37 B, 1990 - 203 Lisboa, neste ato representada pelo Senhor Presidente, Carlos

Ardisson, com poderes para o ato nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 18.o do Regime

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, na sua

redação atual, adiante designada Junta de Freguesia ou Subcontratante;

Doravante também designadas, individualmente, por Parte ou, conjuntamente, por Partes,

Considerando:

a) Que o responsável pelo tratamento e o subcontratante celebraram entre si um contrato de

delegação de competências no âmbito do desenvolvimento das Atividades de Animação e

de Apoio à Família (AAAF) e da Componente de Apoio à Família (CAF), doravante também

designado abreviadamente por contrato;

b) Que para o cumprimento das obrigaçöes assumidas com a celebração do contrato, o

subcontratante poderá proceder ao tratamento de dados pessoais por conta e em

representação do responsável pelo tratamento;
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c) Que relativamente ao tratamento de dados pessoais feito em nome do Município de Lisboa,

no âmbito do contrato, a Junta de Freguesia atua na qualidade de Subcontratante e aquela,

como Responsável pelo tratamento de dados;

d) Que o Regulamento (EU) 20161679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril

de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de

dados pessoais e à livre circulação desses dados (doravante designado apenas por RGPD),

impõe um conjunto de obrigações na relação entre Responsáveis pelo Tratamento e

Subcontratante;

e) A Lei n.o 58/2019, de 8 de agosto, que assegura a execução, na ordem jurídica interna, do

Regulamento (UE) 20161679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo

à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à

livre circulação desses dados (doravante designada apenas por Lei nacional de execução);

f) Que o responsável pelo tratamento considera fundamentais, para o cumprimento do RGPD,

o estabelecimento de regras subjacentes à recolha e tratamento de dados pessoais,

segurança e privacidade de dados, pelos quais se deverá reger a sua relaçäo com o

subcontratante que procederá ao tratamento de dados pessoais, no âmbito do contrato, por

sua conta e representação;

g) Que pelo presente Acordo, serão estabelecidas as obrigações e deveres de ambas as

Partes, para garantia de cumprimento do RGPD.

É l¡vremente, e de boa-fé ajustado e reciprocamente aceite o presente Acordo de Tratamento

de Dados ("Acordo"), o qual, integrando os Considerandos anteriores, se regerá pelas

Cláusulas seguintes e pelos seus Anexos e, no que for omisso, pela legislação aplicável.

Gláusula Primeira

Definiçöes

Para efeitos do presente Acordo, todas as expressões que se refiram a matéria de tratamento e

proteção de dados pessoais, terão o significado que consta do RGPD, pelo que, em caso de dúvida

na sua interpretação, deverão as Partes recorrer e socorrer-se do estipulado nesse Regulamento.
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Gláusula Segunda

Objeto

1. Pelo presente Acordo, as Partes obrigam-se a definir e implementar as medidas técnicas e

organizativas necessárias e adequadas ao cumprimento do RGPD e respetiva Lei nacional de

execução, tendo em consideração a finalidade do estabelecimento da relação entre as Partes,

bem como as inerentes atividades de recolha e tratamento de dados pessoais.

2. Se o contrato for objeto de alguma alteração e da mesma resultar a necessidade de adaptar ou

introduzir novas atividades de tratamento de dados pessoais em nome do responsável pelo

tratamento de dados, as Partes deveräo assegurar que este Acordo é devidamente atualizado

em conforrnidade e que tal ocorrerá em momento prévio ao(s) tratamento(s).

Gláusula Terceira

Vigência e Duração

O subcontratante reconhece e aceita que o tratamento de dados pessoais deve serfeito em estrita

observância da legislação aplicávelem matéria de proteção de dados e do estipulado no presente

Acordo e apenas durante o tempo em que vigorar a relação contratual estabelecida entre si e o

responsável pelo tratamento de dados, sem prejuízo da obrigação de sigilo, que perdurará após o

termo do Contrato.

Gláusula Quarta

Gategorias de titulares de dados cujos dados pessoais são tratados

Para efeitos do presente Acordo, os titulares de dados cujos dados pessoais são objeto de

tratamento, são as crianças e alunos que frequentam as Atividades de Animaçäo e de Apoio à

Família e a Componente de Apoio à Família, no âmbito do contrato.

Gláusula Quinta

Categorias de Dados Pessoais

Para efeitos do presente Acordo, as categorias de dados pessoais utilizadas para o cumprimento

das finalidades previstas na Cláusula Sexta, são as seguintes:

a) Nome do aluno;

b) Dados pessoais que advêm da aplicação das medidas adicionais e seletivas (medidas de

suporte à aprendizagem e à inclusão alvo de Relatório técnico-pedagógico, conforme os
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Artigos 9.o, 10o, 20o e 21o do Decreto-Lei n.o 5412018, na sua redação atual). Os referidos

dados pessoais podem incluir categorias de dados pessoais, nomeadamente dados de

saúde, identificação de dificuldades acentuadas e persistentes ao nível da comunicação,

interação, cognição ou aprendizagem, refletido no Relatório técnico-pedagógico;

c) Escola.

Cláusula Sexta

Finalidade(s) e licitude do Tratamento

1. Para efeitos do presente Acordo, constituem finalidades do tratamento de dados pessoais,

o desenvolvimento e acompanhamento da execução das Atividades de Animação e de

Apoio às Famílias e da Componente de Apoio à família.

2. O tratamento de dados pessoais tem como fundamento de licitude:

a) A execução do contrato, nos termos da alínea b), do n.o 1, do artigo 6.0 do RGPD;

b) O exercício de funções de interesse público de que está investido o responsável pelo

tratamento, nos termos da alínea e), do n.o 1, do artigo 6.0 do RGPD;

c) O consentimento do encarregado de educação, aquando da inscrição da criança/aluno,

nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.0 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do RGPD;

d) O cumprimento de obrigações e do exercício de direitos específicos do responsável pelo

tratamento ou do titular dos dados.

Gláusula Sétima

Descrição do(s)Tratamento (s) de Dados

Para efeitos do presente acordo, as operações de tratamento a realizar para o cumprimento das

finalidades suprarreferidas, são as seguintes:

a) Recolha dos dados pessoais pelo Agrupamento de Escolas e transmissão dos mesmos

via email à Câmara Municipal de Lisboa pela Freguesia, mediante utilização de formulário

(físico ou digital), desde que adequados, pertinentes e limitados ao que é necessário

relativamente as finalidades previstas pelas Partes, nomeadamente: designaçäo do

Agrupamento de Escolas; designação do estabelecimento de ensino; identificação do

aluno/criança e ano de frequência, e informação de que se encontra abrangido com

medidas adicionais e seletivas de suporte à aprendizagem e à inclusão, alvo de Relatório
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técnico-pedagógico, conforme os Artigos 9.o, 10o, 20o e 21o do Decreto-Lei n.o 5412018,

alterado pela Lei n.o 11612019, frequência nas AAAF ou CAF e, se aplicável identificação

de criança com necessidades de saúde especiais (NSE) (princípio da minimização dos

dados);

b) Registo das operações de tratamento em suporte físico e/ou digital de forma correta e

atualizada, sendo adotadas todas as medidas adequadas para que os dados inexatos

sejam apagados ou retificados (princípio da exatidão);

c) Organização e estruturação da informação com vista à produção de relatórios e

estatísticas a executar pelas partes envolvidas (princípio da necessidade de conhecer);

Gláusula Oitava

Obrigações das Partes

1. Nos termos e para os efeitos do presente Acordo, constituem obrigações do Responsável pelo

tratamento de dados

a) Aconselhar as medidas de segurança e privacidade subjacentes às atividades de tratamento

dos dados pessoais levados a cabo pelo Subcontratante;

b) lnformar o Subcontratante de todas as circunstâncias relevantes para a realização do

tratamento de dados, atendendo sobretudo à especificidade das finalidades descritas no

presente Acordo e os potenciais riscos envolvidos;

c) Comunicar ao Subcontratante quaisquer alterações que se tenham verificado nos dados

pessoais em tratamento;

d) Dar instruções documentadas ao longo de toda a duração do tratamento de dados pessoais;

e) Definir prazos de conservação de dados pessoais fixados em norma legal ou regulamentar

ou, quando tal näo seja possível, o que se revele necessário para a prossecução da

finalidade:

f) Enumerar as finalidades que excecionam a limitação da conservação, tal como se segue:

i. Para fins de arquivo de interesse público ou;

ii. Para fins de investigação científica ou histórica ou;

iii. Para fins estatísticos.

2. Constituem obrigações do Subcontratante:
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a) Utilizar os dados pessoais objeto de tratamento unicamente para as finalidades que

determinaram a sua recolha, não podendo em caso algum utilizá-los com finalidades distintas

daquelas para as quais os dados foram recolhidos;

b) Tratar os dados de acordo com as instruçöes do Responsável pelo tratamento de dados;

c) No caso de considerar que algumas das instruções do Responsável pelo tratamento de

dados violam o RGPD ou qualquer disposiçäo, em matéria de proteção de dados, nacional

ou da UE deve informar, de imediato, o Responsável pelo tratamento de dados;

d) Deve elaborar um registo de todas as atividades de tratamento efetuadas por conta do

Responsável pelo tratamento de dados que contenha: nome e contactos do Subcontratante

ou Subcontratantes e Encarregado de Proteção de Dados, as categorias de tratamento de

dados pessoais efetuados em nome do Responsável pelo tratamento de dados (se for

aplicável), as transferências de dados pessoais para países terceiros ou organizações

internacionais e documento que comprove a existência das garantias adequadas, descrição

das medidas técnicas e organizativas no domínio da segurança, tal como se encontram

previstas no ANEXO l;

e) Prestar assistência ao Responsável pelo tratamento de dados no cumprimento da obrigação

de realizar uma Avaliação de lmpacto sobre a Proteção de Dados (AIPD) e de consulta

prévia, relacionadas com os serviços prestados pelo Subcontratante ao Responsável pelo

tratamento de dados, no âmbito deste Acordo, fornecendo a informação necessária e ao

dispor do Subcontratante;

f) Dar apoio ao Responsável pelo tratamento de dados quando haja lugar a consultas prévias

junto da Autoridade de controlo (CNPD);

g) Designar um Encarregado de Proteção de Dados e comunicar ao Responsável pelo

tratamento de dados a sua identidade e contactos [Caso seja aplicável]l

h) Assumir o compromisso de cumprimento de um Código de Conduta ou de um procedimento

de certificação para demonstrar o cumprimento de todas estas obrigações;

i) Não subcontratar quaisquer entidades para a prossecução de atividades das quais resultem

tratamento de dados, salvo quando exista autorização prévia e por escrito do Responsável

pelo tratamento de dados;

j) Prestar toda a assistência necessária e solicitada pelo Responsável pelo tratamento de

dados para que este consiga assegurar eficazmente o cumprimento de todas as obrigaçöes

que decorrem do disposto nos artigos 32.o a 36.o do RGPD.
6
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Gláusula Nona

Subcontratantes ulteriores

1. Caso o Responsável pelo tratamento de dados autorize a subcontratação do tratamento pelo

Subcontratante nos termos do número anterior, deverá este impor a esse outro Subcontratante,

mediante a celebração de um Contrato escrito, as mesmas obrigações em matéria de proteção

de dados impostas ao Subcontratante e estabelecidas no presente Acordo.

2. Para cumprimento do disposto no número anterior, o Subcontratante deverá apresentar o

Contrato escrito ao Responsável pelo tratamento de dados, com a antecedência mínima de 30

dias, reservando-se este do direito de recusar a subcontratação caso entenda que o mesmo

não assegura o mesmo nível de proteção que o presente Acordo, sem que daí lhe advenha

qualquer responsabilidade perante o Subcontratante.

3. O Subcontratante reconhece e aceita que será plenamente responsável perante o Responsável

pelo tratamento de dados pelo incumprimento de qualquer obrigação em matéria de proteção

de dados por qualquer Subcontratante por si contratado.

Cláusula Décima

Medidas de segurança do tratamento

1. No âmbito do presente Acordo e para cumprimento do objeto do mesmo, nos termos do artigo

32o do RGPD, o Subcontratante obriga-se a adotar as medidas técnicas e organizativas

pertinentes para garantir um nível de segurança dos dados pessoais adequado ao risco, bem

como contra destruição, perda, alteração, divulgação não autorizada, acesso acidentalou ilegal.

2. O previsto no número anterior concretiza-se através da implementação das medidas definidas

pelo standard internacional ISO/IEC 27001:,2013 ou equivalente, bem como das normas

comunitárias, da legislação e das recomendações nacionais específicas em matéria de

segurança da informação, designadamente, a Resolução do Conselho de Ministros n.o 4112018,

de 28 de março.

3. Em qualquer caso o Subcontratante deve implementar mecanismos que consigam garantir a

segurança dos tratamentos designadamente as previstas nas alíneas a), b), c), d) do n.o 1 do

artigo 32.o do RGPD, talcomo previsto no ANEXO l.

4. Nos termos e para os efeitos do disposto nos números 1 e 2 da presente Cláusula, deverá o

Subcontratante considerar os seguintes princípios aplicáveis à segurança da informação:
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a) Garantia de proteção - a informação é um recurso crítico para o eficaz desenvolvimento de

todas as atividades do Responsável pelo tratamento de dados, sendo assim fundamental

garantir a sua adequada proteção, nas vertentes de integridade, autenticidade,

disponibilidade e confidencialidade;

b) Sujeição à lei - tanto a política como as tarefas executadas no seu âmbito estão sujeitas à

legislaçäo aplicável, bem como às normas e regulamentos internos aprovados pelas

entidades competentes;

c) Necessidade de acesso - o acesso à informação deve restringir-se, exclusivamente, às

pessoas que tenham necessidade de a conhecer para cumprimento das suas funçöes e

tarefas;

d) Transparência - deve assegurar-se a transparência, conjugando o dever de informar com a

fixação, de forma clara, das regras e procedimentos a adotar para a segurança da informação

sob a responsabilidade do Responsável pelo tratamento de dados;

e) Proporcionalidade - as atividades impostas pela segurança da informação devem ser

proporcionais aos riscos a mitigar e limitadas ao necessário, minimizando a entropia no

regular funcionamento do Responsável pelo tratamento de dados;

f) Obrigatoriedade de cumprimento - as políticas e procedimentos de segurança definidos

devem ser integrados nos processos de trabalho e a execução das tarefas diárias deve ser

pautada pelo seu cumprimento;

g) Responsabilidades - as responsabilidades e o papel das entidades intervenientes na

segurança da informação devem ser definidas de forma clara e ser alvo de monitorização e

auditoria periódicas;

h) lnformação - todas as políticas e procedimentos específicos devem ser publicitados e

comunicados a todos os utilizadores que deles necessitem para o desempenho das suas

funções e tarefas;

i) Formaçäo - deve ser planeado, aprovado e executado um plano de formação e de divulgação

que incida sobre o domínio da segurança da informação e sobre as políticas e procedimentos

específicos adotados neste âmbito;

j) Avaliação do risco - deve ponderar-se a necessidade de proteção da informação em função

da sua relevância e das ameaças que sobre ela incidem. A avaliaçäo do risco deve identificar,

controlar e eliminar os diversos tipos de ameaças a que a informação se encontra sujeita.
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Os níveis de segurança, custo, medidas, práticas e procedimentos devem ser apropriados e

proporcionais ao valor e ao nível de confiança da informaçâo;

k) Comunicação, registo e ponto de contacto único - todos os incidentes de segurança, bem

como as fragilidades, têm de ser objeto de comunicaçäo imediata e registo de forma a

proporcionar uma resposta célere aos problemas. O processo de registo deve prever a

identificação de um ponto único de contacto para onde devem ser canalizados todos os

relatos;

l) Sanções - a não observância das disposições de segurança da informação que se encontrem

em vigor, será considerada como infraçäo às normas aplicáveis e, como tal, será sujeita a

sanções e medidas corretivas apropriadas de acordo com a legislação e normativos

aplicáveis, ou que para o efeito venham a ser estabelecidos.

Gláusula Décima Primeira

Gonfidencialidade

1. Para efeitos do presente Acordo, o Subcontratante obriga-se a não divulgar e/ou publicar

qualquer informação a que tenha acesso, no âmbito da execução das suas atividades.

2. A obrigaçäo de confidencialidade prevista na presente Cláusula vincula o Subcontratante

durante a vigência do Contrato e após a sua cessação, independentemente da causa da sua

cessação.

3. A obrigação referida no n.o 1 cessa se a informação for do conhecimento público, exceto se tal

acontecer em razâo da violação do dever de confidencialidade imposto por esta Cláusula,

cabendo, em caso de litígio, ao Subcontratante provar que a informaçäo jâ era do conhecimento

público antes da divulgação ou execução por si.

4. O Subcontratante deverá garantir que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se

comprometem, de forma expressa e por escrito, a respeitar a confidencialidade e a cumprir as

medidas de segurança correspondentes.

5. O Subcontratante deverá rever periodicamente a lista das pessoas a quem foi concedido o

acesso aos dados a qual, poderá ser retirado em função do resultado da revisão efetuada.

6. O Subcontratante deverá manter à disposição do Responsável pelo tratamento de dados a

documentação que comprove a obrigação de confidencialidade.

9
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Cláusula Décima Segunda

Tutela dos direitos dos titulares dos dados pessoais

1. As Partes reconhecem que o exercício dos direitos por parte dos titulares dos dados pode ser

efetuado diretamente, quer junto do Subcontratante, quer junto do Responsável pelo tratamento

de dados e/ou junto da Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD).

2. Neste sentido, e no âmbito da tutela dos direitos dos titulares dos dados pessoais, compete ao

Subcontratante, obrigando-se este a:

a) Garantir, ao titular dos dados, o exercício de quaisquer direitos;

b) No momento da recolha dos dados, prestar, ao titular dos dados, toda a informação relativa

ao tratamento dos seus dados;

c) Prestar toda a assistência necessária ao Responsável pelo tratamento de dados, através de

medidas técnicas e organizativas adequadas, para permitir que este cumpra a sua obrigação

de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o exercício dos seus

direitos;

d) lnformar o Responsável pelo tratamento de dados de eventuais retificações ou situaçöes de

apagamento dos dados pessoais que ocorram em virtude de uma solicitaçäo dos titulares de

dados pessoais, mediante notificação para o endereço de correio eletrónico indicado pelo

Responsável pelo tratamento de dados, imediatamente após o pedido formulado pelo titular

dos dados, mas nunca depois do prazo de24 horas, instruída com as informações relevantes

para a resolução do pedido.

Gláusula Décima Terceira

Violação de dados pessoais

1. O Subcontratante notificará o Responsável pelo tratamento de dados, sem demora injustificada

após ter conhecimento de uma violação de dados pessoais, nos termos estabelecidos no n.o 2

do artigo 33.o do RGPD.

2. Compete ao Responsável pelo tratamento de dados notificar as violações de segurança de

dados à Comissão Nacionalde Proteção de Dados (CNPD), sem demora injustificada e sempre

que possível até T2horas após ter conhecimento da mesma, nos termos do n.o 1 do artigo 33.o

do RGPD, a qual, deverá conter a seguinte informação:
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a) A natureza da violação de segurança dos dados pessoais e o número aproximado de

afetados;

b) O nome e os contactos do Encarregado de Proteção de Dados;

c) As consequências da violação da segurança dos dados pessoais;

d) As medidas adotadas para impedir a violação de segurança dos dados pessoais incluindo

as medidas de mitigação dos possíveis efeitos negativos.

Gláusula Décima Quarta

Auditorias

O Subcontratante assume o compromisso de disponibilizar ao Responsável pelo tratamento de

dados todas as informaçöes necessárias para demonstrar o cumprimento das suas obrigações e

facilita e contribui para o cumprimento das auditorias ou inspeçöes conduzidas pelo Responsável

pelo tratamento de dados ou por auditor por este mandatado, inclusive nas suas próprias

instalações.

Gláusula Décima Quinta

Destino dos dados

Sob pena de responsabilidade por perdas e danos, o Subcontratante obriga-se a devolver ao

Responsável pelo tratamento de dados todos os dados pessoais, que são tratados pelo

Subcontratante em nome do Responsável pelo tratamento de dados, depois de cumpridas as

finalidades indicadas por este, devendo ainda apagar, nesse momento, todas as restantes cópias

ou versöes que contenham os referidos dados, a menos que a conservação dos dados seja exigida

ao abrigo do Direito da União ou dos Estados Membros.

Cláusula Décima Sexta

Suspensão e ou Resolução

1. A efetiva existência de uma situação de incumprimento, quer do presente Acordo, quer dos

normativos constantes do RGPD e da legislaçäo nacional de execução, é causa bastante para

a resoluçäo do mesmo, podendo o Subcontratante incorrer em responsabilidade civil perante o

Responsável pelo tratamento de dados.

2. A verificação do disposto em qualquer dos números anteriores tem como consequência direta

a cessação da execução do objeto do presente Acordo, podendo implicar para o
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Subcontratante, o dever de indemnizaçâo ao Responsável pelo tratamento de dados por

eventuais violaçöes que lhe sejam imputadas.

Gláusula Décima Sétima

Divergências

Caso se verifique qualquer conflito ou divergência entre as Cláusulas do presente Acordo e o

Contrato, que se encontrem em vigor quando as Cláusulas do Acordo forem acordadas ou que

sejam celebrados posteriormente, prevalecem as Cláusulas do presente Acordo.

Gláusula Décima Oitava

Disposição Final

As Partes acordam que o presente Acordo faz parte integrante do contrato, pelo que, deverá ser

anexado ao mesmo.

Pelo Município de Lisboa Pela Junta de Freguesia

t2



CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

ANEXO I do ATD

Medidas técnicas e organizativas destinadas a garantir a segurança dos dados pessoais

Medidas de identificação e de autorização do utilizador - ficheiros partilhados com acesso
limitado apenas à equipa responsável pelos programas;

Medidas para a recolha de dados pessoais - recolha efetuada através de formulário próprio
(digital ou em papel) enviado pelo Agrupamento de Escolas à Freguesia. O formulário é
de acesso limitado à equipa responsável, acautelando a recolha dos dados pessoais

estritamente necessários.

Medidas de proteção de dados durante a transmissão - ficheiros partilhados com acesso
limitado apenas à equipa responsável pelos programas. A transmissäo dos dados é

efetuada por meio de emaile limitada ao estritamente necessário para os fins a que se
destina.

O Medidas de proteção de dados durante a conservação - ficheiros partilhados com acesso
limitado apenas à equipa responsável pelos programas. Os dados são guardados em
pastas de acesso exclusivo à equipa responsável.

o Medidas destinadas a garantir uma limitação da conservação dos dados - apagamento dos

dados após o terminus da vigência do contrato e após tomadas as medidas para tratamento

estatístico e relatório final executado pela equipa responsável pelo programa.

Celebração do presente Acordo de Tratamento de Dados.

Política de Privacidade do Município de Lisboa (https://www.lisboa.pVpolitica-de-
privacidade).

o

o
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Estudo que acompanha o contrato de delegação de competências, no âmbito do desenvolvimento
d¡s AAAF (Atividades de Animação e de Apoio à Família) e CAF (Gomponente de Apoio à Família),
para os anos letivos de 2026/2027,202712028,202812029 e 202912030, entre o Município de Lisboa e
as Freguesias de Ajuda, Alcântara, Areeiro, Arroios, Avenidas Novas, Beato, Belém, Benfica,
Campo de Ourique, Campolide, Garnide, Estrela, Lumiar, Misericórdia, Olivais, Parque das Naçöes,
Penha de França, Santa Maria Maior, Santo António, São Domingos de Benfica e São Vicente.

Nos termos do disposto na Recomendaçäo n.o 1/54, aprovada por unanimidade pela Assembleia Municipal, através

da Deliberação n.0 14IAMU2015, de 27 de janeiro de 2015, as propostas de delegações de competências em Juntas
de Freguesia são acompanhadas dos estudos previstos e exigidos no n.o 3 do artigo 115.0 e n.o 2 do artigo 122.0,

ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, na sua

redação atual (RJAL).

Pelo que é o presente estudo elaborado de modo que a concretizaçäo da transferência de competências assegure a

demonstraçäo dos seguintes requisitos:

a) O não aumento da despesa p(rblica global:

Considerando que atualmente não estão alocados às AAAF e CAF recursos humanos ou patrimoniais próprios do

Município, esta delegaçäo de competências não é acompanhada da transferência para a Freguesia de quaisquer

recursos humanos ou patrimoniais.

Quanto aos recursos financeiros a transferir para a Freguesia, o apuramento é revisto para adequar às funções a

desempenhar por esta, correspondendo ao que o Município estabelece em Protocolos com diversas entidades

executoras para o mesmo período.

Concluindo, esta delegação de competências é acompanhada dos recursos financeiros adequados ao desempenho
das funçöes transferidas, os quais correspondem à despesa pública que o Município teria caso as competências
não fossem delegadas, e cujas regras e normas de financiamento constam do ANEXO l.

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou pelas entidades
intermunicipais:

Considerando que as freguesias abrangem uma área territorial menor, permitindo a concentração de recursos e a
redução de patamares de decisã0, traduzindo-se numa gestão mais eficiente, e atendendo a que já são

competências próprias das Juntas de Freguesia do concelho de Lisboa, entre outras, a gestäo de escolas e
estabelecimentos de educaçäo do 1.0 ciclo e pré-escolar, tendo a maioria daquelas já garantido com sucesso, o

desenvolvimento das AAAF e CAF ao longo dos últimos anos, com a concretização da delegaçäo de competências

proposta pretende-se melhorar a satisfaçäo das necessidades manifestadas pelas famílias, que merecem uma

resposta social adequada proporcionando:

- a todas as crianças atividades de animação e assegurando o seu acompanhamento antes e ou depois do

período diário de atividades educativas e ou durante o período de interrupção das mesmas, e

- a todos os alunos atividades lúdico-pedagógicas e assegurando o seu acompanhamento antes ou depois

das atividades letivas e ou durante o período de interrupçäo das mesmas.

c) Os ganhos de eficácia do exercício das competêncras pelos órgãos das autarquias locarb ou das

enti dades i nte r mu ni ci pais :

Haverá uma maior celeridade e amplitude, quer na execução das tarefas inerentes às competências delegadas,

quando executadas por administração direta, uma vez que a maioria dos recursos humanos indispensáveis já se
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encontram sob gestäo da Freguesia, como na concretizaçäo e fiscalização no âmbito de contratação pública,

eventualmente necessária.

A maior proximidade da Freguesia aos estabelecimentos de educação e ensino, tanto física como

institucionalmente, por já ser competente para a sua gestä0, permite uma maior eficácia e uma resposta mais

rápida, tanto a contratempos que possam surgir, como ao desenvolvimento e implementaçäo de melhorias na

resposta às necessidades sentidas ao longo do desenvolvimento das AAAF e CAF.

d) O cumprimenfo dos obietivos referidos no artigo 112.0 do RJAL:

Da concretização desta delegação de competências, resultará uma maior aproximação das decisões à comunidade

escolar, a melhoria da qualidade dos serviços necessários ao desenvolvimento das MAF e CAF, bem como a

racionalização dos recursos disponíveis.

e) A articulação entre os dlVersos niveis da administração pítblica:

A presente proposta delegaçäo de competências, no âmbito do desenvolvimento das AAAF e CAF, foi articulada

entre o Município de Lisboa e a Freguesia, nos termos das correlativas competências.

Lisboa, de de 2026

0 Diretor do Departamento

Luís Nuno Ramos

(no âmbito das competências subdelegadas através do Despacho n.o 3151P12025, de 29 de dezembro, publicado no 2.0 Suplemento ao Boletim

Municipal n.o 1663, 02 de janeiro de 2026, alterado pelo Despacho n.o 60/P/2026, de 25 de fevereiro, publicado no Boletim Municipal n.0 1672, de 5 de

março de 2026)
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PROPOSTA NO 3AL I JFPN I 2026

Assunto: Aprovação da minuta do Contrato de Delegação de Competênc¡as para

a Manutenção de Espaços Verdes e Áreas Expectantes e envio à Assembleia de

Freguesia

Considerando:

Que foi aprovada pela Assembleia Municipal de Lisboa sob a Proposta

422/Cfq/2026, de 29 de julho, referente à celebração de Contratos de Delegação

de Competências para a Manutenção de Espaços Verdes e Áreas Expectaàtes,

Propõe-se:

Que seja aprovada a minuta do Contrato de Delegação de Competências para a

Manutenção de Espaços Verdes e Áreas Expectantes em anexo e o respetivo envio

à Assembleia de Freguesia do Parque das Nações igualmente para aprovação da

minuta e autorização para assinatura.

Lisboa, t7 de setembro de 2026

O Presidente

Cuh\
Carlos Ardisson



DELIBERAçAO DA JUNTA DE FREGUESIA

(texto aprovado em minuta)

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 57.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado pela Lei n.o75/2O13, de t2de setembro, e do Código do Procedimento

Administrativo, a Junta de Freguesia aprovou em minuta o texto da deliberaçäo

tomada em Reunião Extraordinária de t7 de setembro de 2026.

Proposta N.o 381/JFPN/2026, subscrita pelo Presidente, que se anexa.

Votaçäo: t-/^l

Aos dezassete dias do mês de setembro de 2026

O Presidente

JtJr¡TA DrÌ FRF.(ittFsrA

Carlos Ardisson

C^u ÁnL=
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E

CONTRATO DE DELEGAçÃO DE COMPETÊNCAS PARA A MANUTENçÃO DE ESPAçOS VERDES E

Ánens ExIEcTANTES NA FREcuEsrA Do pAReuE ols nnçoes

Entre:

MUNICíP|O DE LISBOA, pessoa coletiva de direito público n.o 500 051 070, com sede na Praça do

Município, concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exma. Senhora Vereadora Joana Baptista, com

competências delegadas por via do Despacho n.o 2631P12025, publicado no 3.0 Suplemento ao Boletim

Municipal n.0 1657, de 20 de novembro de 2025, com as alterações inhoduzidas pelo Despacho n.0

551P12026, publicado no 10 Suplemento ao Boletim Municipal n.0 1670, de 19 de janeiro de 2026, e da

Proposta n.o 42212026 aprovada em 29 de julho de 2026, e adiante designada por Município de Lisboa ou

Primeira Contratante.

FREGUESIA DO PARQUE DAS NAçÖES, pessoa coletiva n.o 510 878 393 com sede em Alameda dos

Oceanos,3T-8, 1990-203 L|SBOA, em Lisboa, aqui representada pelo Ex.mo. Senhor Presidente da Junta

de Freguesia, Carlos Ardisson, com poderes para o ato, e adiante designada por Freguesia ou Segunda

Contratante,

CONSIDERANDO QUE:

a) Nos termos do artigo 23.0 do Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de Setembro, que aprovou o regime

jurídico das autarquias locais, bem como o regime jurídico da transferência de competências dos

municípios nas freguesias, constituem atribuições do Município de Lisboa, em articulação com as

respetivas Juntas de Freguesia, a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas

populaçöes, designadamente nos domínios dos equipamentos urbanos; da cultura; tempos livres e

desporto, da açäo social; do ambiente, do desenvolvimento e ordenamento urbano e da protelação da

comunidade;

b) Nos termos do disposto no artigo 1160 e seguintes, do Anexo lda Lei n.o7512013, de 12 de setembro,

estas delegaçöes devem ter como objetivo a promoção da coesão territorial, a melhoria da qualidade dos

serviços prestados às populaçöes e a racionalizaçäo dos recursos disponíveis;

1de8
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c) A presente contratualizaçäo respeita os princípios gerais consagrados no artigo 121.o do mesmo diploma

legal, entre outros, o da Prossecução do lnteresse Público e o da Necessidade e Suficiência de

Recursos;

d) Mais prevê o mencionado diploma legal que as referidas delegações de competência devem ser

formalizadas med iante a celebraçäo de contratos interad ministrativos;

e) Tais contratos, nos termos dos artigos 115.0 e 122.o do mesmo diploma legal, deverão prever

designadamente, os recursos patrimoniais e financeiros necessários e adequados ao exercício das

competências delegadas;

0 No âmbito das competências atribuídas nos artigos 16.0 e 33.0 do mesmo diploma legal, e após

autorizaçäo dos órgäos deliberativos competentes, nomeadamente Assembleia Municipal e Assembleia

de Freguesia, o Município de Lisboa e a Freguesia do Parque das Naçöes, pretendem contratualizar a

delegação de competências subjacente;

g) Segundo o mesmo quadro legal as propostas de delegaçöes de competências em Juntas de Freguesias

são instruídas com os estudos previstos no n.0 3 do artigo 115.0 do Anexo là Lein.o 7512013, de 12 de

setembro;

h) Tendo por desiderato uma clara e transparente definição da presente delegação de competências, o

presente contrato apoia-se nas disposições conjugadas nos artigos 116.0 a 123.0, do Anexo là Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, e nos princípios gerais da atividade administrativa consagrados no Código

do Procedimento Admin istrativo;

i) Foi autorizada a celebraçäo do presente contrato de delegaçäo de competências entre o Município de

Lisboa e a Freguesia do Parque das Nações, por deliberaçäo da Assembleia Municipal, de _l_12026,

nos termos da alínea k) do n.0 I do artigo 25.0, do Anexo I à Lei n.0 7512013, de 12 de setembro.

E celebrado, o presente Contrato de Delegação de Competências, nos termos e para os efeitos

previstos no aÉigo l160 e seguintes da Lei n.0 75/2013, de 12 de setembro, e publicados no Anexo là
mesma Lei, o qualse rege pelas cláusulas seguintes:
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CAPíTULO I

DtsPosrçÖEs GERAIS E ESPECíFICAS

Gláusula l.a

Objetivo da delegação de competências

O presente contrato de delegação de competências tem como objetivo promover a manutenção de alguns

espaços verdes e áreas expectantes na área geográfica da freguesia do Parque das Nações, melhor

identificados pelos códigos SIG (Anexo 1), com vista a contribuir para aumentar o potencial ecológico e a

biodiversidade na cidade, mas também para a melhoria da qualidade do espaço público e seu usufruto pela

populaçã0.

Cláusula 2.'

Objeto e Gompetências delegadas

1 - O presente contrato de delegação de competências do Município de Lisboa na Junta de Freguesia do

Parque das Naçöes, tem por objeto a concretizaçäo de intervenções que concorram para os objetivos

referidos na cláusula anterior e que, simultaneamente, sejam adequadas aos desafios territoriais da

freguesia.

2 - Qualquer intervençäo executada com delegação de competências e atribuição de recursos para a sua

execução está vinculada simultaneamente ao cumprimento de dois fatores:

a) Exclusividade das intervençöes na área de atuação referida na cláusula anterior; e

a) Limite financeiro do total de recursos atribuídos à Junta de Freguesia, nos termos da cláusula 6.'.

Gláusula 3.4

Obrigagões da Segunda Gontratante

No exercício das competências delegadas pelo presente contrato, competirá à Segunda Gontratante:

a) Promover todas as açöes que garantam o cumprimento das condiçöes ora contratadas;

b) Exercer as competências delegadas de modo eficiente e eficaz, promovendo a execução das

intervençöes objeto do presente contrato, que contribuam para a concretização dos objetivos

referenciados na cláusula 1.";
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c) Exercer as competências delegadas cooperando sempre com o Município para melhorar a

sustentabilidade ambiental, social e económica de Lisboa, respeitando as normas e orientações

técnicas, cumprindo as disposiçöes legais aplicáveis, os diferentes regulamentos municipais e

normas em vigor, assim como as recomendaçöes municipais, designadamente as do "Regulamento

do Arvoredo" e do "Manual do Espaço Público" do Município de Lisboa;

d) Promover todos os atos necessários à condução dos procedimentos de contrataçäo que se julguem

necessários e de acordo com a legislaçäo em vigor;

e) lnformar por escrito a Primeira Contratante sempre que ocorram atrasos na execuçäo dos trabalhos

objeto do presente contrato em virtude de qualquer facto, nomeadamente os imputáveis a terceiros;

f) Assumir todos os danos causados, em propriedade municipal ou de terceiros, no decorrer da

execuçäo dos trabalhos objeto do presente contrato, sejam aqueles de natureza humana ou

material, devendo reparar, com urgência e à sua custa, os danos que porventura ocorram;

g) Cooperar com a Primeira Contratante no acompanhamento e controlo do exato e pontual

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias à sua boa

execuçã0, com a periodicidade definida nas cláusulas 4 ,7^ e 8a do presente contrato e sempre que

solicitado pela Primeira Contratante, designadamente no que diz respeito às orientaçöes

estabelecidas no caderno de encargos de manutençäo e reabilitação constante do Anexo 3;

h) Aplicar e administrar no estrito cumprimento da lei e dos regulamentos aplicáveis os recursos

financeiros tendo em conta o objeto do presente contrato, garantindo a afetação das verbas

atribuídas às intervençöes de manutençäo nos locais enunciados no Anexo 1 do presente contrato;

i) A Segunda Contratante, no que se refere aos tratamentos de dados pessoais abrangidos por este

Contrato, obriga-se ao cumprimento de todas as regras e disposições aplicáveis nesta matéria e que

decorrem do cumprimento dos princípios relativos ao tratamento de dados pessoais, estabelecidos

no artigo 50 do Regulamento Geral de Proteçäo de Dados;

j) A divulgação e publicitação do financiamento concedido pelo Município de Lisboa no âmbito do

presente Contrato de Delegação de Competências, paru a execução das intervençöes previstas,

constitui uma responsabilidade da Junta de Freguesia, recorrendo para isso aos meios mais

adequados a cada caso.

Cláusula 4.'

Obrlgaçöes adicionais da Segunda Contratante
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1 - Qualquer alteração que a Segunda Contratante pretenda realizar, deverá, previamente, submeter a

parecer e subsequente validaçã0, pela Primeira Contratante, referindo para o efeito, o tipo de intervenção

que pretende efetuar, a data prevista para o início da intervençã0, referindo ainda se as açöes previstas para

cada intervençäo são executadas através de procedimento concursal, ou efetuadas com meio a recursos

próprios, designadamente, materiais e humanos.

2 - As intervenções de manutenção ou de requalificação que a Segunda Contratante, pretenda executar

devem garantir o preconizado no caderno de encargos constante do Anexo 3, respeitando a execução das

operaçöes de manutenção previstas para os espaços, nos termos dos níveis de manutenção definidos.

3 - A Segunda Contratante fica ainda obrigada a informar a Primeira Contratante das intervençöes propostas

que impliquem custos futuros de manutenção de espaços ou equipamentos para análise e validaçã0,

devendo remeter antecipadamente a respetiva estimativa de custos.

4 - A definição e o valor a alocar às intervençöes executadas com meio a recursos próprios têm de ser

previamente acordadas entre Primeira Contratante e a Segunda Contratante.

5 - A Segunda Contratante deverá reportar e introduzir toda a informaçäo relativa à execuçäo das novas

intervenções contratualizadas no Sistema de Gestão e Planeamento de lntervenções (SGPI).

6 - O cumprimento do estipulado nos números anteriores constitui condiçäo indispensável para a realizaçäo

das ulteriores transferências financeiras a efetuar ao abrigo do presente contrâto.

Cláusula 5.'

Obrigaçöes da Primeira Contratante

No âmbito do presente contrato, competirá à Primeira Contratante:

a) Acompanhar e controlar a execuçäo das competências delegadas nos termos do presente contrato;

b) Prestar o apoio técnico necessário no âmbito das matérias delegadas, sempre que solicitado pelas

Juntas de Freguesia, e de acordo com a capacidade dos serviços municipais;

c) Acompanhar os trabalhos, que a segunda contratante realize no âmbito do presente contrato,

mediante relatórios, informações e elementos facultados pela Segunda Contratante;

d) Validar no período de 20 dias úteis após a entrega pela Junta de Freguesia, os documentos

justificativos da execução financeira do valor dos recursos afetos, nos termos da cláusula 6'';

e) Emitir o parecer técnico prévio referido nos números 1, 2 e 3 da Cláusula 4a, no prazo de 20 dias

úteis após a solicitaçäo do mesmo pela Junta de Freguesia;
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f) Proceder à transferência das verbas necessárias ao exercício das competências delegadas no

presente contrato.

Cláusula 6.4

Valor Total de Recursos Financeiros

1 - A Câmara Municipal de Lisboa disponibilizará à Segunda Contratante o Valor Total de Recursos

Financeiros de 13.776,68 EUR (treze mil e setecentos e setenta e seis euros e sessenta e oito cêntimos),

para o exercício das competências e realizaçäo das intervençöes objeto do presente contrato,

2 - O Valor Total de Recursos Financeiros referido no número anterior será transferido numa única

prestaçã0.

3 - O Valor Total de Recursos Financeiros pode ainda ser objeto de reduçã0, sem mais formalidades e na

devida proporçäo se, em funçäo dos custos reais apurados e ou contratualizados, se verificar que o custo

real das intervençöes será de valor inferior ao previsto.

CAPíTULO II

ACOMPANHAMENTo, CoNTROLO E MoN|ToR|ZAçÃo

Cláusula 7.a

Acompanhamento e Monitorizaçäo

1 - Compete à Junta de Freguesia e à Câmara Municipal de Lisboa efetuarem a monitorizaçäo da realizaçäo

e resultados das intervençöes, assim como o controlo e fiscalização do presente contrato, no âmbito das

obrigações contratuais e do desempenho físico e financeiro das intervençöes.

2 - A execução do presente contrato será acompanhada de forma contínua pela Primeira Contratante que

pode, a todo o tempo, solicitar à Segunda Contratante documentos que considere relevantes, bem como

realizar visitas aos locais abrangidos pela presente delegação de competências e/ou promover reuniöes

conjuntas e periódicas com a Junta de Freguesia.

3 - A Segunda Contratante disponibilizará à Primeira Contratante, relatórios trimestrais de avaliação de

execuçäo física e financeira das competências delegadas e das verbas do acordo firmado, dos quais fará
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parte integrante um formulário/minuta a facultar pela Primeira Contratante, assim como todos os documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados.

4 - A entrega dos relatórios a que se refere o número anterior deverá ter lugar até ao décimo dia do mês

seguinte a que disser respeito o trimestre em referência.

5 - A Freguesia obriga-se ainda a constituir, e a ter permanentemente atualizado e disponível, um dossier

técnico de execuçäo física e financeira das verbas transferidas pelo Município ao abrigo do presente

contrato, com referência ao saldo existente nesse momento.

Cláusula 8.4

Auditoria

0s programas/intervençöes objeto do presente contrato ficam sujeitas a auditoria, a realizar pelo

Departamento de Gestão da Qualidade e Auditoria da Câmara Municipal de Lisboa, devendo a Segunda

Contratante disponibilizar toda a informaçäo e documentaçäo julgada adequada e oportuna para o efeito.

Cláusula 9.'

lncumprimento do contrato

1 - 0 lncumprimento das obrigaçöes resultantes do presente Contrato por qualquer das partes confere à

outra parte o direito de o resolver total ou parcialmente; sem prejuízo da obrigação de devoluçã0, pela

segunda contratante, de verbas que lhe tenham sido transferidas ao abrigo do presente contrato e que, a

data da resoluçäo se não mostrem documentalmente justificadas.

2 - A Câmara Municipal de Lisboa pode optar por, em situações que justifiquem a resoluçã0, proceder à

suspensão temporária da kansferência das verbas previstas na Cláusula 6a até que se encontre regularizada

a situaçä0.

Gláusula 10.'

Modificação, Revogaçäo e Resoluçäo

1 - O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo entre as partes,

devendo revestir a forma escrita.

TdeB



CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

2 - Qualquer modificação aos limites de financiamento para a execução das intervenções de manutençäo nos

locais enunciados no Anexo 1 terá de ser formalizada por acordo entre as partes.

3 - Poderá oconer modificaçäo dos limites de financiamento para a execução das intervençöes de

manutençäo nos locais enunciados no Anexo 1, mas na condição de, em termos do total de financiamento

atribuído, o mesmo não ser ultrapassado podendo, contudo, ser reduzido.

4 - 0 presente contrato pode ser resolvido por qualquer uma das partes, nos seguintes casos:

a) Por incumprimento definitivo por facto imputável à outra Contratante;

b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração anormal e imprevisível das

circunstâncias.

Gláusula ll.'

Lacunas e dúvidas

Na verificaçäo de lacunas e resoluçäo de dúvidas eventualmente emergentes do clausulado do presente

Contrato aplicam-se as disposiçöes vigentes na Lei da Reforma Administrativa de Lisboa (Lei n.0 56/12, de I
de novembro), no Regime Jurídico das Autarquias Locais (Lei n.o 75/13, de 12 de setembro de 2013), no

Código da Contratação Pública e no Código de Procedimento Administrativo.

CAPíTULO III

DrsPostçÖEs FtNAts

Gláusula l2.a

Vigência do contrato

0 período de vigência do Contrato de Delegação de Competências comporta o tempo adequado ao exercício

da competência, de modo a ser executada e concluída a intervenção em causa.

O presente contrato é feito em triplicado, ficando dois exemplares na posse da Primeira Contratante e um na

posse da Segunda Contratante.

de2026Paços do Concelho de Lisboa, _,
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Primeira Gontratante,

A Vereadora

(Joana Baptista)

Pela Segunda Contratante,

O Presidente da Junta de Freguesia

(Carlos Ardisson)
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ANEXOS:

I - Tabelas com Espaços Verdes não estruturantes a manter por Freguesia (inclui Cód. SlG, designaçã0,

área, nível de manutençäo e necessidades de rega).

2 - Estudo ao abrigo do artigo 122.0 conjugado com o n03 do artigo 1150, ambos do anexo I da lei no7512013,

de 12 de setembro, alterado pela lei n.0 69/2015, de 16 de julho no âmbito do protocolo de delegação de

competências entre o município e as24 freguesias.

3 - Caderno de encargos (exemplo), com regras a observar na execuçäo dos trabalhos de cada tipologia, de

forma a garantir a sua qualidade e resultados adequados na manutençäo dos espaços verdes.
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cÂMARA MUNIcIPAL DE LISBOA

DtREçÃO MUNtCIPAL DO AMBIENTE, ESTRUTURA VERDE, CLIMA E ENERGIA

DEPARTAMENTO DA ESTRUTURA VERDE

ESTUDO AO ABRIGO DO ARTIGO L22,9 CONJUGADO COM O N.9 3 DO ARTIGO 115.9,

AMBOS DO ANEXO I DA LEI N.9 7512Ot3, DEL2 DE SETEMBRO

No ÂMBffo Do coNTRATo DE DETEGAçÃo oe corvlperÊrucns

ENTRE o ruuru¡cíp¡o E A FREGUESIA Do PARqUE DAs runçöes

Nota prévia:

No âmbito da Recomendação n.e L/54, aprovada em Assembleia Municipal, em 27 de janeiro de

2015, as propostas de delegações de competências em Juntas de Freguesia, são instruídas com

os estudos previstos no n.e 3 do artigo 115.e, ambos do anexo I da Lei n.s 75/2OL3, de 12 de

setembro.

1. - QUALTFTCAçÃO DAS INSTALAçõES MUNICIPAIS

1.1. - Enquadramento

Refere-se o presente estudo à proposta de Celebração do Contrato de Delegação de

Competências entre a Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia do Parque das Nações

para a manutenção, e regeneração, de espaços verdes e áreas expectantes na área geográfica

da freguesia.

É do interesse da cidade e da Câmara Municipal de Lisboa que se proceda à manutenção dos

diversos espaços integrados no presente Contrato de Delegação de Competências, de modo a

contribuir para o aumento do potencial ecológico e de biodiversidade na cidade, mas também

para a melhoria da qualidade do espaço público, para usufruto da população.

Os trabalhos previstos serão assegurados de forma mais eficaz pela Junta de Freguesia que, pela

proximidade com o território, conhece melhor as suas potencialidades e fragilidades,

podendo atravésdeste mecanismo assegurar uma resposta mais concreta e equilibrada, às

realidades dos espaços verdes da sua área geográfica'
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

DIREÇAO MUNICIPAL DO AMBIENTE, ESTRUTURA VERDE, CLIMA E
ENERGIA

DEPARTAMENTO DA ESTRUTURA VERDE

I.2. - Tabela 1- Espaços a delegar

*lnclui valor da inflação (lPC) em 2026 de2,3%

1.3. - Resposta às questões do n.s 3 do artigo 115.e

a) O não aumento da despesa pública global;

Pela proximidade com o territórío e com as reais necessidades dos espaços verdes e áreas

expectantes da freguesia, é propósito da Junta de Freguesia do Parque das Nações proceder

de forma mais eficaz aos trabalhos programados para as áreas que são objeto de delegação

de competências, sendo viável o aproveitamento dos recursos disponíveis pelo que não vai

contribuir para o aumento da despesa pública.

b) O aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias locais ou pelas

entidadesintermunicipais;

Sendo a Junta de Freguesia do Parque das Naçöes a entidade gestora de vários espaços com

Área (m2) Nível de
Manutenção Preço

€lm2

Acréscimo
relativo a

água para
rega (€)

Valor Total
Anual CDC

(€)*

Código
stG

atual

Designação
Valor Total
Semestral
cDc (€) *

2 588,00 2 - Elevado2795 RUA DA CENTIEIRA 0,131 € 40,60 € 4487,58€ 2243,79€

2676 GABINETE DA CML- EXPO 2782,OO 3 - Regular 0,040 € 349,10 € 1824,72€ 912,36 €

2677 EsPAço coNTfGUo Ao GAB. DA

CML- EXPO

2 061,00 3 - Regular 0,040 € 258,63 €
1 351,81 € 675,91€

6924 LARGO RAMADA CURTO 310,00 3 - Regular 0,040 € 4,86€ L67,67 € 83,84 €

398 RUA DO CONSELHEIRO LOPO VAZ 3 037,00 3 - Regular 0,040 € 47,64€ 1642,65€ 82r,32€

1586 QUINTA DAS TARANJEIRAS. JUNTO

AO POLIDESPORTIVO

1 489,00 3 - Regular 0,040 € 186,85 €
976,64€ 488,32€

6931 RUA CONSELHEIRO LOPO VAZ-

ACESSO GARAGEM

395,00 3 - Regular 0,040 € 6,20€
273,65€ 106,82€

L7t9 RUA CÂMARA REIS-RUA PADRE

JOAQUIM ALVES CORREIA

3 210,00 3 - Regular 0,040 € N2,81€
2105,4€. 7052,72€

1525 BAIRRO DO CASAL MACHADOS-

RUA PADRE ABELVARZIM

5 394,00 3 - Regular 0,040 € 676,88 €
3 537,93 € L768,96€

157? RUA PRIMEIRO DE MAIO AO

PARQUE DAS NAçÕES

50400 2 - Elevado 0,131 € 94,87 €
965,03 € 482,52€

6924 ALAMEDA DOS OCEANOS -
SEPARADOR

834,00 2 - Elevado 0,131 € 156,98 €
1 596,90 € 798,45€

6936 PUMPTRACK- PARQUETEJO 4 535,00 2 - Elevado 0,131 € 853,63 € 8 683,36 € 4347,68€

TOTAT: 27.139,OO 27 553,36€ 13776,6æ
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CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA

DIREçÃO MUNICIPAL DO AMBIENTE, ESTRUTURA VERDE, CLIMA E
ENERGIA

DEPARTAMENTO DA ESTRUTURA VERDE

a mesma natureza dos ora delegados, é praticável uma maior racionalização dos recursos

envolvidos na requalificação deste espaço.

cf Os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das autarquias locais

oudas entidades intermunicipais;

A delegação de competências dos trabalhos de manutenção e requalificação dos diversos

espaços verdes e áreas expectantes, para Junta de Freguesia do Parque das Nações, permite

a esta autarquia garantir uma maior eficácia para alcançar os objetivos de qualidade e

salubridade que se impöem na capital, e especificamente nesta freguesia. A proximidade da

gestão permite ainda uma maior eficácia e uma resposta mais rápida a eventuais problemas

que possam surgir.

d) O cumprimento dos objetivos referidos no artigo tLz.eì

A Junta de Freguesia do Parque das Nações, pela proximidade que tem com os cidadãos e

pelo facto de ser a atual gestora de vários espaços na Freguesia reúne mais condições para

no seu conjunto acionar os meios de gestão garantindo o cumprimento dos objetivos previsto

no artigo tLz.e.

e) A articulação entre os diversos níveis da administração pública.

A presente proposta foi articulada entre a Câmara Municipal de Lisboa e a Junta de Freguesia

do Parque das Naçöes, no âmbito das correlativas competências.
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REFORUAADMINISIMTNA DE USBOA 2014

PROFOSIA 2026 DE DELEGAçÃO DE COMPETÊNCAS PAMJF
(ÁRa roraL2?.139m2)
COD SIG, NOME

398, Ruo do ønsclhelre Lopo Va

1525, EakD do Casd Machados

1573. Rua Prineirc de Maþ ao Paquo das Naçõss

1586, Ouìnbdæ LaEnjeÌa8-Junlo ao pdÈaspodb

1719, RuâCàñâÉ Rèls/Ruâ Padß JoãqulmAEsCorób

2195, Ruâdâ cenüeh

2676, Gabin€b dã cML-EXPO

2677. Ëspap Contiguoao Gabinsb daCML-EXPO

6924, Aâmdâ dos Ocêânos - S6parador

6928, brco RãnadãCuilo

6931, Ruâ ftnsolholre Lopo Vðz-Acos gaqoñ

6936, Pump T¡sck -PâquêTåjo

GÂMARA MuNtctPAL DE LtsBoa
DIREçÃo MUNIcIPAL DEAMBIENlE, EsTRuTumvERDE,
CLIMA E ENERG¡A

cDc - coNTRATo DE DELEGAçÂo DE coMPEIÊNcIAs - PARQUE DAs NAçOES

Fonþ ù lnb¡maçåo: CAUR, DUAWCE, EOl 26{3¿026

Ohlo6: MatsaùaCæboWs
Elabodo B:EGTI

Escda (M)l

l:12 500 A
N

Sirhhtú PÞjoção câroûér.a: PT-TM6/ ETRS8g, Biæü&ó Ehdæbr GRS

E Fregueslas
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o¡reçã0 Münicipal d0 Amb¡ente, Estr0türa Verde, Cl¡ma e EÍetg¡a

Espaços verd., ,.'r. .r,l[l:Ll, . run,.r por rreguesia

GDC 2026 -Tabela Resumo por Freguesia

2.588,00 2- Elevädo PontuatmenteParoue das Nacöes 2195 RUA DA CENTIEIRA

2.782,04 3- Regutar SimParoue das Nacões 2676 GABINETE DA CML. EXPO

2.061,00 3 - Regutar SimParoue das Nacóes 2677 EspAÇo coNTÍGUo Ao GAB. DAcML- Expo

310,0t 3 -Regutar PontualmenteParoue das Nacões 6928 LARGO RAMADA CURÏO

3.037,0C 3 -ReÉutar PontuatmenteParoue das Nacées 398 RUADO CONSELHEIRO LOPO VAZ

1.489,0[ 3 - Regutar SimParque das Nacöes 1586 QUINTA DAS LARANJEIRAS. JUNTO AO POLIDESPORTIVO

395,0C 3 - BeEutar PontualmenteParoue das Nacões 6931 RUA CONSELHEIRO LOPO VAZ-ACESSO GARAGEM

3.210,0( 3 - BeÃutar S¡mParoue das Nacões 1779 RUA CÂMARA REtS-RUA pADRE JoAeutM ALVES coRRE|A

3 - ReEutar Sim1525 BAIRRO DO CASAL MACHADOS- RUA PADREABELVARZIM 5.394,0(Parque das Naçöes
S¡m1573 RUA PRIMEIRO DE MAIO AO DAS 504,00 2 - EtevãdoParque das Naçöes
Sim692¡ ALAMEDA DOS OCEANOS. SEPARADOR 834,00 2 - EtevadoParque das NaÇões
Sim4.535,00 2 - EtevadoParque das NaÇões 6936 ,UMP TRACK- PARQUETEJO

Código SIGFreguesia E spôc o Áre¡ Nívet M¡nutenc¿io N¿ccssidade Rega
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PROPOSTA NO 382/JFPN I 2026

Assunto: Aprovação da minuta do Contrato Interadministrativo de Cooperaçäo da

Higiene Urbana e o envio à Assembleia de Freguesia

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Lisboa aprovou a transferência de verbas

extraordinária para a Junta de Freguesia do Parque das Nações de modo a esta

garantir uma gestão assente na otimização da utilização de infraestruturas e

recursos para ao nível da Higiene Urbana, com incidência na limpeza das vias

e espaços públicos;

b) Que a minuta do Contrato Interadministrativo de Cooperação da Higiene

Urbana foi aprovada em reunião da Câmara Municipal de Lisboa sob a Proposta

45L/CM/2026 e está prevista a aprovação pela Assembleia Municipal;

c) Após a aprovação pela Assembleia Municipal de Lisboa será remetida a versão

final para assinatura, da qual constará o montante de L84.649,00 €.

Propõe-se:

Que seja aprovada a minuta do Contrato Interadministrativo de Cooperação da

Higiene Urbana em anexo e o respetivo envio à Assembleia de Freguesia do Parque

das Nações igualmente para aprovação minuta e autorização para assinatura

sujeita à aprovação da Assembleia Municipal.

Lisboa, 21 de setembro de 2026

O Presidente

C"^e-, Ar¿--
Carlos Ardisson
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DELIBERAçÃO ON JUNTA DE FREGUESIA

(texto aprovado em m¡nuta)

Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 57.o do Regime Jurídico das Autarqu¡as Locais,

aprovado pela Lei n.o75/2O13, de L2de setembro, e do Código do Procedimento

Administrativo, a Junta de Freguesia aprovou em minuta o texto da deliberação

tomada em Reunião Extraordinária de 2t de setembro de 2026.

Proposta N.o 382/JFPN/2026, subscrita pelo Presidente, que se anexa.

Votação: A v

Aos vinte e um dias do mês de setembro de 2026

O Presidente

AU

C^G- /7nt -
Carlos Ardisson
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CoNTRATO INTERADM lN ISTRATIVO DE COOPERAçÃO

Entre

MUNICíP|O DE LISBOA, pessoa coletiva no 500 051 070, com sede na Praça do

Município, concelho de Lisboa, neste ato representada pelo Exma. Senhora Vereadora

Dra. Joana Baptista, com domicílio profissional na Praça do Município,31,3.o, desta

cidade, que outorga em representação deste nos termos do Despacho n.o 2631P12025,

publicado no 3.o Suplemento ao Boletim Municipal n.o 1657 na e adiante designada por

Primeira Contratante;

E

FREGUESIA pessoa coletiva n.o com sede na _,

-'concelhodeLisboa,aquirepresentadapor-,naqualidadede

Exmo. Presidente da Junta de Freguesia da

designada por Segunda Contratante.

Considerando que:

com poderes para o ato, adiante

1

| - Fundamentação de facto

A reorganizaçáo administrativa de Lisboa, publicada pela Lei n.o 5612012, de

8 de novembro, alterada pela Lei n.o 8512015, de 7 de agosto, Lei n.o 4212016,

28 de dezembro e pela Lei n.o 11412017, de 29 de dezembro, veio

implementar uma estratégia de modernizaçâo e de adaptação do modelo de

governo da cidade que representa uma concretizaçáo do princípio da

descentralização administrativa e respeita os princípios da universalidade e da

equidade no quadro do relacionamento entre o município e as freguesias

(artigo 1.o, n.o2 da Lei no.56/ 2012).

A referida reorganização administrativa veio incrementar uma multiplicidade

de tarefas cometidas às autarquias, ho concelho de Lisboa, e

consequentemente a necessidade de recorrer a instrumentos jurídicos, com o

desígnio da prossecução conjunta dos fins públicos perpetrados por cada

entidade administrativa.
t
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3. É neste contexto territorial e político que emerge o desafio de encontrar formas

de articulação e de cooperação interadministrativa, para responder a um

pluralismo de interesses e legitimidades, nos tempos hodiernos.

ll - Fundamentaçäo de direito

4. Ao longo do tempo, a doutrina tem vindo a defender existirem contratos

interadministrativos -dada a natureza pública das partes contraentes-, que

tenham como fundamento a cooperação entre entidades administrativas e

encontrando-se as partes numa situação de igualdade jurídica.

5. Por outro lado, a garantia constitucional da existência de autarquias locais,

nomeadamente o artigo 237.o da Constituição da República Portuguesa (CRP)

implica que os interesses locais sejam prosseguidos pelas mesmas.

6. Nesta matéria, vários autores nacionais e estrangeiros, sustentam que a

liberdade contratual resulta da própria Constituição, também, para as

entidades públicas, como corolário lógico da autonomia pública e mesmo

devido ao princípio democrático na organização das entidades públicas.

7. Deste modo, podemos e devemos entender como um novo paradigma a

atuação conjunta e concertada entre Municípios e Freguesias, em relaçäo ao

exercício de competências conexas e com vista à prossecuçäo de fins

comuns, assumindo os contratos cooperativos, o modelo de excelência dessa

autonomia pública contratual.

8. Assim, há que enfailzar que o facto de ser permissível a celebraçäo de

contratos interadministrativos, de natureza cooperativa, entre o Município e as

Freguesias, de modo a garantir uma gestão assente na otimização da

utilização das infraestruturas e recursos, ao nível da higiene urbana, através

de um "auxílio financeiro", não concretiza nenhum desvio no espírito do nosso

legislador que, já tinha "estendido o tapete" ao regime de parcerias, em

"águas" do poder local.

9. Tal ratio resulta do regime jurídico das autarquias locais, publicado pela Leino.

7512013, de 12 de setembro, na redação em vigor, quer em termos de

atribuições, quer em matéria de competências próprias dos respetivos órgãos,

e ainda, com o regime especial em Lisboa, por força das disposições da Lei

2
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n.o 5612012. de 8 de novembro, na redaçäo atual

LISBOA

10. Na Lei no. 7512013, de 12 de setembro, veio o legislador conferir quer em

relação às Freguesias, quer aos Municípios, atribuições na promoção e

salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em mútua

articulação (Cfr. artigo 7 .o, no1 e artigo 23.o, n.o1, ambos do Anexo I da mesma

Lei).

1 1. Nesse contexto normativo, o legislador reconhece e reforça que, tanto o

Município como a Freguesia têm atribuições na promoçäo e salvaguarda dos

interesses próprios das respetivas populações, incumbindo-lhes a sua

articulação, e vai mais longe, especificando em matéria de competências,

designadamente a competência da assembleia de freguesia para autorizar a

freguesia a estabelecer formas de cooperação com entidades pÚblicas ou

privadas e a competência da assembleia municipal para deliberar sobre

formas de apoio às freguesias no quadro da promoção e salvaguarda

articulada dos interesses próprios das populações - Cfr artigo 9.o, n.o1, alínea

j) e artigo 25.o, n.o1, alínea j), ambos os artigos do Anexo I da Lei n.o 7512013,

de 12 de setembro, respectivamente.

12. Neste quadro legislativo e doutrinário é associável poder celebrar um contrato

interadministrativo entre o Município e a Freguesia, estabelecendo relações

de cooperação com vista a garantir uma gestão assente na otimização da

utilização das infraestruturas e recursos, ao nível da higiene urbana, com

incidência na limpeza das vias e espaços públicos da freguesia, envolvendo

uma participação de um apoio financeiro.

13. Este novo paradigma para uma atuação entre o Município de Lisboa e as

Freguesias, reconhecido num contrato interadministrativo de cooperação, com

participação de um apoio financeiro, mais não é que a consolidação da

doutrina.

14.Nos termos dos artigos 5.o4, no.5 e alíneas a) a c),5.o8, n.o1, ambos do

Código dos Contratos Públicos, em matéria de contratos interadministrativos

de cooperaçäo, determina - é estabelecido que, "a parte ll também não é

aplicável à formação dos contratos celebrados exclusivamente entre duas ou

mais entidades adjudicantes quando se verifiquem, cumulativamente, as

3



CÂ M A R A M U N I C I P A L D E L IS B O A

seguintes condições: o contrato estabelece uma cooperação entre as

entidades adjudicantes, no âmbito de tarefas públicas que lhes estão

atribuídas e que apresentam uma conexão relevante entre si; a cooperação é

regida exclusivamente por considerações de interesse público; e as entidades

adjudicantes não exercem no mercado livre mais de 20% das atividades

abrangidas pelo contrato de cooperação".

15. Nessa medida, encontram-se preenchidas as condições supracitadas, uma

vez que se trata de uma cooperação entre Município e Freguesia, no âmbito

de tarefas públicas que lhes estão atribuídas e que apresentam uma conexão

relevante entre si, exclusivamente por considerações de interesse público,

bem como quer o Município quer a Freguesia não exercem no mercado livre

mais de 20 % das atividades abrangidas pelo contrato de cooperação.

16. Com os fundamentos acima elencados foram celebrados contratos

interadministrativos de cooperação entre o Município e as 24 freguesias de

Lisboa na área da higiene urbana, celebração que foi autorizada através da

aprovação da Proposta3lCMl2Ol9 pela Assembleia Municipal, em reunião de

19 de fevereiro de 2019.

17. Os valores do apoio financeiro então autorizado tiveram por base um estudo,

que constituiu Anexo aos referidos contratos, o qual continha dados relativo à

pressão turística.

18. Em 2022 e 2023 alravés de Deliberação da AM respetivamente sob a Proposta

n.o 299/CMl2O22, em 07 de junho e sob a Proposta n." 159/CM 12023 em 2T

de abril, foi autorizada a celebração de contratos idênticos.

19. Em 2024 Foi elaborado um estudo para determinação de apoio financeiro,

calculando o quais os valores máximos do apoio a atribuir em 2024 e 2025.

20. Em 2024 através da Deliberação da AM sob a Proposta n.o 790/CM t2024 foi
autorizada a celebração de contratos idênticos, tendo o valor do apoio

financeiro sido atualizado com base no estudo referido no ponto anterior.

21.8m 2025 através da Deliberação sob a Proposta 22812025 foi aprovado o

apoio financeiro correspondente ao primeiro semestre desse ano através de
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Deliberação sob a Proposta 64512025 foi aprovado o apoio financeiro

correspondente ao segundo semestre.

22. O objeto dos contratos celebrados e a celebrar em2026 implica a continuação

de um incremento das rotinas de limpeza urbana, designadamente despejo de

papeleiras e varredura de vias.

23. Tendo a minuta sido aprovada por Deliberação da Assembleia Municipal e a

sua outorga pela Freguesia aprovada ou ratificada pela sua Assembleia.

24.Ê.celebrado o presente contrato interadministrativo de cooperação, nos termos

e para os efeitos previstos nos artigos 7.o,n.o1,9.o, n.o1, alínea i),23-o, n.o1 e

25.o, n.o1, alínea j), todos do Anexo I da Lei n.o 7512013, de 12 de setembro, e

ainda nos artigos 5.oA, n.o 5, alíneas a) a c), 5.o8, n.o1 ambos do Código dos

Contratos Públicos, o qual se rege pelas seguintes cláusulas:

CAPÍTULO I

DrsPoslçÖes eenns

SEçAO 1

cooPERAçÃO

Cláusula Primeira

Objetivo da cooperação

O presente contrato tem como objetivo garantir uma gestão assente na otimização da

utilização das infraestruturas e recursos, ao nívelda higiene urbana, com incidência na

limpeza das vias e espaços públicos da freguesia

Cláusula Segunda

Objeto contratual

1 - pelo presente contrato, o Primeiro Gontratante e a Segunda Gontratante acordam

entre si, o estabelecimento de relações de cooperaçäo, através de uma atuação

concertada com vista à prossecução dos fins comuns mencionados na cláusula

primeira, definindo-se nas cláusulas seguintes, os termos e modo dessa cooperação'
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2 - O objeto contratual definido no número anterior, envolve uma participação pelo

Primeiro Contratante, designadamente um apoio financeiro, para desenvolvimento do

objetivo previsto na cláusula primeira, nos termos e condições fixadas no presente

contrato.

sEcçÃo 2

PRNCíPIOS, INDICADORES E CRlTÉruOS

Cláusula Terceira

Princípios gerais

No que respeita às relações de cooperação previstas na cláusula segunda do presente

contrato, é aplicável o disposto no artigo 28'l.o do Código dos Contratos Públicos.

Cláusula Quarta

Indicadores

Para concretização da cooperaçäo prevista na cláusula segunda do presente contrato

foram estabelecidos indicadores resultantes de um estudo elaborado, em 2024, com

esse objetivo

Cláusula Quinta

Critérios

Para concretização da cooperação prevista na cláusula segunda do presente contrato

são estabelecidos os critérios constantes do estudo anteriormente referido.

CAPíTULO II

DrsPosrçÖ¡s especíFtcAs

sEcçÃo 1

AçOES DE COOPERAçÃO
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Gláusula Sexta

Ações da Segunda Contratante

1 - No âmbito do objeto contratual, a Segunda Gontratante assume o seguinte:

a) Tendo em conta os indicadores e critérios estabelecidos, nas cláusulas quarta

e quinta do presente contrato, é estabelecido, por mútuo reconhecimento, uma

gestão assente na otimização da utilização das infraestruturas e recursos, na

limpeza das vias e espaços públicos da freguesia;

b) Promover todas as ações que garantam o cumprimento das relaçöes de

cooperação ora contratadas, bem como a execução das ações assumidas;

c) Cooperar com o Primeiro Contratante no acompanhamento e controlo do

cumprimento do presente contrato, prestando todas as informações necessárias

à sua boa execução;

d)Aplicar e administrar, de boa-fé e no estrito cumprimento da lei e das normas

aplicáveis, o apoio financeiro, tendo em conta o objeto do presente contrato.

2 - Para efeitos de cumprimento da alínea a) do número anterior, é considerado que a

gestão assente na otimização da utilizaçäo das infraestruturas e recursos, na limpeza

das vias e espaços públicos da freguesia, inclui como mínimo a limpeza durante os 7

dias da semana.

3 - Para efeitos de cumprimento da alínea c) do número um, deve ser apresentado

obrigatoriamente Relatório com elementos sobre as ações desenvolvidas no âmbito do

objeto do presente contrato:

a) Até 6 de novembro de 2026, relativamente às atividades desenvolvidas até final

de outubro de2026, nos termos a detalhar pelo Primeiro Contratante.

b) Durante o mês seguinte ao seu final, relativamente às atividades desenvolvidas

durante toda a sua vigência, nos termos a detalhar pelo Primeiro Contratante, do

qual resulte claro o incremento das atividades efetuadas, com o presente apoio

financeiro.
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Cláusula Sétima

Ações do Primeiro Contratante

No âmbito do objeto contratual, o Primeiro Gontratante, assume as seguintes ações:

a) Participar através de um apoio financeiro, nos termos estritamente previstos

no presente contrato;

b) Prestar todo o apoio técnico e humano necessário à concretização da

cooperação objeto do presente contrato;

c) Acompanhar as ações, mediante relatórios e informações facultados pela

Segunda Contratante.

sEçÃo 2

APOIO FINANCEIRO

Cláusula Oitava

Apoio Financeiro

1 - O Primeiro Contratante participa, com um apoio financeiro, durante a vigência do

presente contrato no montante de

2- Para efeito de cálculo do montante do apoio financeiro foram considerados os

elementos constantes do estudo elaborado.

3 - O apoio financeiro é transferido para a Segunda Contratante, do seguinte modo

a) Uma primeira tranche, equivalente a 50 % do total do apoio, após a celebração

do contrato;

b) Uma segunda tranche, equivalente a 50 % do total do apoio, até ao fim do mês

de novembro de 2026.
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4- É requisito para a transferência da segunda tranche do apoio financeiro

apresentação obrigatória do Relatório previsto na alínea a) do n.o 2 da Cláusula

Sexta junto dos serviços competentes do Primeiro Contratante.

sEçÃo 3

EXECUçAO DO CONTRATO

Gláusula Nona

Mon itorização da coope ração

A execução do presente contrato será acompanhada, a todo o tempo e de forma

contínua, pelos respetivos serviços municipais e da Junta de Freguesia que, para o

efeito, podem promover reuniöes conjuntas e as visitas que se mostrem necessárias,

para monitorizaçäo e controlo do objeto do presente contrato.

Cláusula Décima

Gesfor do contrato

Para efeito do disposto no artigo 290.o4 do Código dos Contratos Públicos é designado

como gestor do presente contrato, a Chefe de Divisão de Limpeza Urbana, do

DepartamentodeHigieneUrbanaepelaJuntadeFreguesiaédesignado-'

Gláusula Décima Primeira

Modificação, Revogação e Resolução

1 - O presente contrato pode ser modificado ou revogado, a qualquer tempo, por acordo

entre as partes.

2 - O presente contrato pode ser resolvido por quatquer uma das partes, nos seguintes

CASOS:

a) Por incumprimento definitivo por facto imputável a um dos Contratantes;
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b) Por razões de interesse público devidamente fundamentado ou alteração

anormal e imprevisível das circunstâncias.

CAPíTULO ¡II

DtsPostçöes HnArs

Cláusula Décima Segunda

Entrada em vigor e Período de vigência

1 - O presente contrato entra.em vigor na data da sua assinatura pelas Partes.

2 -O período de vigência do contrato é até 31 de dezembro de 2026.

O presente contrato será assinado digitalmente, sendo a data da sua assinatura a data

da última assinatura digital dele constante

O Primeiro Contratante A Segunda Contratante

Presidente da Junta de FreguesiaA Vereadora
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Declaração de Voto 
 

Recomendação - Constituição de Comissão de 
Acompanhamento do Projeto do Elétrico 16E​

COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA 
 

Tal como os autores da proposta supracitada, reconhecemos a importância estrutural que o 
projeto do elétrico 16E terá na nossa freguesia, vendo-o como o momento ideal para 
repensar o desenho urbano da zona oriental de Lisboa reduzindo a preponderância dada 
ao automóvel. 
 
Ainda assim, a opção pela criação de uma comissão própria desta Assembleia para um 
acompanhamento ao projeto tão detalhado como o que se propõe parece-nos um tanto 
desproporcional face ao impacto que as recomendações a emanar desta estrutura poderão 
ter no desenrolar do processo. Cremos que este acompanhamento mais próximo faria mais 
sentido a nível da Assembleia Municipal, porque este projeto afetará várias freguesias e 
não é possível pensar isoladamente no troço do Parque das Nações sem considerar o 
todo. 
 
Foi, aliás, reunindo os conhecimentos da sua estrutura municipal que o LIVRE emitiu uma 
opinião sobre o projeto no âmbito do processo de consulta pública, por considerarmos que 
era a ação de maior impacto neste momento. 
 
A nível da Junta de Freguesia, o executivo terá o dever de acompanhar o desenrolar do 
projeto, sendo que vemos como nossa responsabilidade, em Assembleia, de exigir rigor e 
transparência nesse acompanhamento. 
 
Por todas estas considerações, o nosso sentido de voto a esta proposta foi de abstenção, 
não desconsiderando a importante discussão que foi tida na sessão acerca do papel 
fiscalizador desta Assembleia, em relação ao qual nos sensibilizamos. 
 
Parque das Nações, 28 de setembro de 2026 
 
O eleito em substituição do LIVRE na Assembleia de Freguesia do Parque das Nações 
 
João Aiveca Caseiro 
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Declaração de Voto 
 

Recomendação - Resposta urgente ao aumento de 
pessoas em situação de sem-abrigo no Parque das 

Nações​
PARTIDO CHEGA 

 
Pese embora a nossa concordância em termos gerais com os pontos 1 e 2 da 
recomendação supra, discordamos do preâmbulo da mesma, nomeadamente: 
 

-​ Que o enfoque do texto e o aparente motivo para esta proposta seja o impacto na 
“imagem e salubridade” do espaço público e nas expectativas de qualidade de vida 
dos fregueses que a presença de pessoas em situação de sem-abrigo provoca, e 
não na procura por restaurar dignidade às pessoas que se viram nesta situação, na 
esmagadora maioria dos casos por extrema carência económica. 
 

-​ Que se assuma que é possível resolver o problema elencado de forma duradoura 
com a solução proposta, sem no entanto fazer qualquer associação às causas do 
mesmo, que são sobretudo o aumento drástico do custo de vida impulsionado não 
só pela especulação no mercado de habitação em Lisboa, como também por 
conflitos bélicos e comerciais a nível internacional, aliados à falta de respostas a 
nível europeu, nacional e municipal que ajudem a dar resiliência ao nosso sistema 
económico e aumentem a oferta de habitação a custos controlados. 

 
Por estas duas razões, o nosso sentido de voto a esta proposta de recomendação foi de 
abstenção. 
 
 
Parque das Nações, 28 de setembro de 2026 
 
O eleito em substituição do LIVRE na Assembleia de Freguesia do Parque das Nações 
 
João Aiveca Caseiro 
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